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Resumo 
 

RODRIGUES, Aryane Araujo. Variabilidade espacial dos coeficientes da 
equação Intensidade-Duração-Frequência (IDF) de chuvas no estado do 
Rio Grande do Sul. Orientadora: Tirzah Moreira Siqueira. 2021. 185 f. 
Dissertação (Mestrado em Ciências Ambientais) – Centro de Engenharias, 
Universidade Federal de Pelotas, Pelotas, 2021. 
 
Para a gestão, conservação e manejo dos recursos naturais, quantificar e 
conhecer o comportamento espaço-temporal da chuva é de suma importância e 
para isso, a equação Intensidade-Duração-Frequência (IDF) tem sido uma das 
ferramentas mais utilizadas na engenharia de recursos hídricos. Entretanto, as 
equações IDF são ajustadas com base em dados observados de precipitação e 
a ausência destes dados faz com que os tomadores de decisão acabem por 
utilizar equações IDF que não foram ajustadas para o local de interesse, não 
representando o comportamento das chuvas intensas da região. Assim, dispor 
dessas informações de maneira acessível é de grande relevância para 
propósitos que envolvam esta variável. Diante disso, o objetivo deste estudo foi 
modelar a variabilidade espacial dos coeficientes da equação IDF visando sua 
interpolação espacial para todo o estado do Rio Grande do Sul, utilizando 
Krigagem Ordinária e Cokrigagem Ordinária. Para isso, foram ajustadas 
equações IDF para 258 localidades a partir de dados de Precipitação Máxima 
Diária Anual (PMDA) do período entre 1912 e 2018. A metodologia consistiu em 
avaliar a variabilidade e tendencia temporal das séries de PMDA, ajustar as 
equações IDF utilizando as séries sem tendência, realizar uma análise 
exploratória nas séries dos coeficientes da equação IDF, bem como nas 
variáveis secundárias PMDA média, PMDA máxima e Distância da linha de 
costa, modelar a estrutura de variabilidade espacial das variáveis primárias e 
secundárias e proceder a interpolação geoestatística por meio da Krigagem 
Ordinária e Cokrigagem Ordinária no software SGeMS. A estimativa dos 
coeficientes a e b foi avaliada quali-quantitativamente com base nos resultados 
fornecidos pela validação cruzada. Dentre os interpoladores utilizados, a 
Cokrigagem Ordinária foi o método com melhor performance na interpolação 
espacial dos coeficientes a e b da equação IDF, resultando em mapas dos 
mesmos para todo o estado do Rio Grande do Sul com uma resolução espacial 
de 5 Km. Ademais, destaca-se que os resultados deste estudo serão 
disponibilizados em uma WebPage iterativa, com interface amigável e de fácil 
utilização para que a sociedade possa fazer uso destas informações gestão, 
conservação e manejo dos recursos naturais. 
 
Palavras-chave: Chuvas intensas; Krigagem Ordinária; Cokrigagem Ordinária; 
Validação Cruzada. 
  



Abstract 

RODRIGUES, Aryane Araujo. Spatial variability of the coefficients of the 
Intensity-Duration-Frequency (IDF) rainfall equation in the state of Rio 
Grande do Sul. 2021. 162p. Dissertation (Master’s Degree in Environmental 
Sciences) – Environmental Sciences Graduate Program, Center of Engineering, 
Federal University of Pelotas, Pelotas, 2021 
 
For the management and conservation of natural resources, quantifying and 
understanding the spatio-temporal behavior of rainfall is of great importance and 
for this, the Intensity-Duration-Frequency (IDF) equation has been one of the 
most used tools in water resources engineering. However, the IDF equations are 
adjusted based on observed data. The absence of these data causes decision-
makers to end up using IDF equations that were not adjusted for the place of 
interest and end do not represent the region's rainfall intensity. Thus, having this 
information in abundance is of great relevance for many purposes involving this 
variable. Therefore, this study aimed to model the spatial variability of the 
coefficients of the IDF equation and provide their spatial interpolation for the state 
of Rio Grande do Sul using Ordinary Kriging and Ordinary Cokriging. For this 
purpose, IDF equations were adjusted for 258 localities using data from Annual 
Maximum Daily Rainfall (AMDR) of the period between 1912 and 2018. The 
methodology consisted of adjusting the IDF equations, performing an exploratory 
analysis in the series of the IDF equation coefficients, as well as in secondary 
variables as Average AMDR and maximum AMDR, model the spatial variability 
structure of the primary and secondary variables, and proceed to geostatistical 
interpolation using Ordinary Kriging and Ordinary Cokriging in the SGeMS 
software. The estimate of coefficients a and b were assessed qualitatively and 
quantitatively based on the results provided by the cross-validation. Among the 
interpolators used, Ordinary Cokriging was the method with the best performance 
in spatial interpolation of both coefficients, resulting in maps of the coefficients a 
and b of the IDF equation for the state of Rio Grande do Sul, with a spatial 
resolution of 5 km. It is highlighted that the results of this study will be made 
available on an iterative WebPage, with a friendly and easy-to-use interface so 
that the society can make use of this information in the management and 
conservation of natural resources. 
 
Keywords: Heavy rainfall; Ordinary Kriging; Ordinary Cokriging; Cross Validation.  
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1 Introdução 

 

A água é um recurso natural essencial à manutenção da vida na terra; é 

indispensável para o abastecimento e atividades econômicas como a produção 

de alimentos, a geração de energia e navegação, além de exercer uma influência 

decisiva na qualidade de vida das populações (FERNANDES NETO; 

FERREIRA, 2007). 

A precipitação pluvial é o principal componente de entrada do ciclo 

hidrológico e é responsável pela entrada de água na bacia hidrográfica. Quando 

ocorre uma lâmina precipitada que supera um valor mínimo em um certo 

intervalo de tempo, são conhecidas como chuvas intensas (SILVA et al., 2003; 

MELLO; VIOLA, 2013). Quando a capacidade de infiltração de água no solo é 

excedida pela intensidade da chuva, a água passa a se acumular e escoar 

superficialmente até as partes mais baixas do terreno, promovendo a ocorrência 

do escoamento superficial direto. 

Uma vez que grande parte do escoamento superficial direto resulta, 

especialmente, de eventos de chuvas intensas, estudos que contemplem a 

ocorrência desses eventos são relevantes para o gerenciamento da bacia 

hidrográfica, especialmente no que concerne a gestão de alagamentos, 

enchentes, erosão e deslizamentos de terra (BESKOW et al., 2009; MELLO; 

SILVA, 2013; WESTRA, et al., 2014). 

Diante desta situação, conhecer o comportamento temporal e espacial 

das chuvas intensas tem sido foco de muitos estudos que contribuem para o 

planejamento e gestão dos recursos naturais, pois estas informações subsidiam 

estudos e projetos como os de barragens, diques, canais, galerias pluviais, de 

controle da erosão e de cheias, de drenagem urbana e rural, aproveitamento 

pluvial, construção de estradas, entre outros. 

Para caracterizar as chuvas intensas do ponto de vista da sua intensidade, 

duração e frequência de ocorrência além do período observado na série, 
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comumente são empregados modelos probabilísticos que buscam estimar 

valores de chuva vinculados a determinados tempos de retorno (TR). 

Posteriormente, para relacionar as três principais grandezas associadas à 

chuva, são empregados modelos matemáticos como a equação Intensidade-

Duração-Frequência (IDF), que tem sido uma das ferramentas mais utilizadas na 

engenharia de recursos hídricos para o estudo das chuvas intensas (MELLO et 

al., 2001; CAMPOS et al., 2014). 

As equações IDF podem ser determinadas para um dado local, a partir de 

dados monitorados por pluviógrafos ou pluviômetros. Entretanto, frente à baixa 

disponibilidade de registros pluviográficos de domínio público no Brasil, dados 

pluviométricos têm sido utilizados, empregando a técnica de desagregação de 

chuvas diárias (BESKOW et al., 2015; CALDEIRA et al., 2015; MARTINOTTO et 

al., 2016). 

Embora esta técnica seja amplamente utilizada no Brasil e no mundo, 

devido à variabilidade espaço-temporal da precipitação (especialmente da 

precipitação máxima diária anual que é empregada no estudo das chuvas 

intensas) (MELLO; SILVA, 2013), as equações IDF ajustadas para os locais 

monitorados devem ser aplicadas com cautela, pois são representativas apenas 

para o local de onde foram extraídos os dados utilizados no seu ajuste. 

Deste modo, quando um local não dispõe de monitoramento hidrológico 

ou de uma equação previamente ajustada (o que ocorre em grande parte do 

país), é comum o uso de uma ou mais equações IDF dos lugares mais próximos 

à área de estudo, o que pode implicar na estimativa inadequada da intensidade 

da chuva. As consequências deste procedimento para os estudos e projetos, 

como no cálculo da vazão de projeto utilizada em obras hidráulicas, seriam de 

sub ou superdimensionamento das estruturas, culminando no extravasamento 

de bueiros, galerias, canais de drenagem e reservatórios, alagamentos e 

enchentes, entre outras consequências que impactam o meio ambiente e a vida 

da população. 

Neste sentido, diversos métodos têm sido aplicados para estimar os 

valores de variáveis como a chuva, a intensidade da chuva e os coeficientes da 

equação IDF para locais sem monitoramento, visando preencher esta lacuna a 

partir do fornecimento da estimativa do valor da variável para esses locais. 

Dentre os métodos, destacam-se os interpoladores geoestatísticos como os da 
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família da Krigagem, e suas variantes como a Cokrigagem, que utiliza uma 

variável secundária para realizar a estimativa da variável primária, obedecendo 

aos critérios de não tendenciosidade, variância mínima e produzindo mapas não 

enviesados (AKKALA; DEVABHAKTUNI; KUMAR, 2010; VIOLA et al., 2010; 

YAMAMOTO; LANDIM, 2015; BATISTA et al., 2018). 

1.1 Objetivos 

 

1.1.1 Geral 

 
Diante do exposto, o objetivo deste estudo foi caracterizar e quantificar a 

estrutura de variabilidade espacial dos coeficientes da equação Intensidade-

Duração-Frequência (IDF), bem como mapear a sua distribuição espacial no 

estado do Rio Grande do Sul. 

 

1.1.2 Específicos 

 

• Avaliar a tendencia e variabilidade temporal das séries de Precipitação 

Máxima Diária Anual (PMDA); 

• Estimar os coeficientes da equação IDF para o local de cada posto 

pluviométrico considerado neste estudo, a partir da melhor distribuição de 

probabilidade ajustada a cada série de PMDA; 

• Modelar a estrutura de variabilidade espacial dos coeficientes da equação 

IDF e proceder a sua interpolação espacial para o estado do RS; 

• Dar publicidade aos mapas dos coeficientes da equação IDF, produzidos 

pelo melhor método de interpolação, em uma WebPage a ser manipulada de 

acordo com as necessidades do usuário. 

 

1.2 Justificativa 

 
A intensidade da chuva é uma variável presente em diversos estudos e 

projetos de engenharia como para construção de barragens, reservatórios, 

pontes, bueiros, sarjetas, canais, sistemas de irrigação e de drenagem urbana e 

rural, aproveitamento pluvial, Estações de Tratamento de Água e Estações de 

Tratamento de Efluentes, sistemas de controle de cheias e erosão, entre outros. 

Ao mesmo tempo, pode ser utilizada pelas prefeituras, órgãos como a Defesa 

Civil e demais setores como uma ferramenta que auxilia no gerenciamento e 
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prevenção dos desastres naturais e seus impactos na sociedade e no meio 

ambiente, a exemplo das enchentes, inundações, alagamentos e deslizamentos 

de terra. 

Além disso, na prática, quando se deseja dimensionar um sistema de 

drenagem urbana, por exemplo, não é possível contar com o monitoramento da 

vazão que ocorre no exutório da bacia hidrográfica urbana em questão. De 

maneira semelhante ocorre para a construção de uma ponte ou barragem em 

um curso d’água desprovido de monitoramento. Assim, frequentemente são 

empregados modelos hidrológicos que estimam a vazão máxima de projeto 

utilizando dados de chuva, a exemplo do Método Racional (que é amplamente 

utilizado, principalmente em órgãos públicos). 

Como o monitoramento da chuva é mais simples (tecnicamente, 

logisticamente, etc.), menos custoso e mais abundante do que o da vazão, são 

utilizados modelos para estimar a vazão de projeto que levam em consideração 

a intensidade da chuva obtida a partir dos dados pluviométricos ou 

pluviográficos. No entanto, tendo em vista as recomendações da Organização 

Mundial Meteorológica (OMM, 2008), as redes de monitoramento da chuva nem 

sempre abrangem de maneira satisfatória grande parte das bacias hidrográficas, 

principalmente, as de pequeno e médio porte; isto é, sua distribuição espacial e 

densidade são, muitas vezes, insuficientes para subsidiar um projeto ou estudo 

com qualidade, podendo prejudicar o seu resultado final. 

Deste modo, a decisão corriqueiramente tomada é a de transpor as 

vazões de uma bacia hidrográfica próxima e semelhante (processo conhecido 

como Regionalização de Vazão) ou de utilizar os dados de chuva dos locais mais 

próximos da área de estudo, porém sem levar em consideração as diferenças 

nas características pluviométricas de um lugar para outro. Esta é uma 

observação muito importante, pois os dados de precipitação máxima diária anual 

devem ser utilizados com cuidado devido à sua grande variabilidade espaço-

temporal, culminando na subestimativa ou superestimativa da intensidade da 

chuva e, por consequência, da vazão máxima de projeto. 

No caso de a intensidade da chuva ser subestimada, as principais 

consequências estão relacionadas à ocorrência de eventos de maior magnitude 

ou mais frequentes do que o planejado, podendo acarretar prejuízos 

econômicos, sociais como danos à saúde pública e perda de vidas, e ambientais. 
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Se for superestimada, o principal problema está relacionado ao desperdício de 

recursos financeiros, tendo em vista que os eventos de elevada magnitude para 

os quais a obra seria dimensionada são de raríssima ocorrência e isto acaba 

gerando uma relação custo-benefício desfavorável e um impacto ambiental 

maior e desnecessário. 

Visando o preenchimento desta lacuna na disponibilidade de dados 

hidrológicos, diversos estudos vêm sendo conduzidos no Brasil e no mundo com 

o objetivo de mapear variáveis como a intensidade da chuva e os coeficientes 

da equação IDF, a exemplo dos de Mello e Viola (2013) para o estado de Minas 

Gerais, de Almeida (2017) para Minas Gerais, Espirito Santo e Rio de Janeiro e 

Pizarro et al. (2018) para a região central do Chile, bem como outros trabalhos 

que não utilizam interpolação espacial geoestatística como os de Cecílio et al. 

(2009) para o estado do Espirito Santo e de Campos et al. (2017) para o estado 

da Paraíba. 

Diante disso, é evidente e justificável a necessidade de se prover 

informação sobre a intensidade da chuva no Rio Grande do Sul, visto que esse 

tipo e quantidade de informação é inexistente e/ou ainda não foi disponibilizada 

para o estado. Os resultados desta pesquisa poderão subsidiar projetos e 

estudos ambientais, bem como auxiliar órgãos como a Defesa Civil, prefeituras 

e outros setores que, poderão utilizar estas informações para gerir as 

consequências dos eventos de chuva no meio urbano e rural. Além disso, cabe 

aqui destacar o benefício para a sociedade como um todo, tendo em vista que 

as chuvas intensas têm grande potencial para desencadear desastres naturais 

e exercem uma pressão econômica sobre os governos, tornando os estudos 

sobre esta temática bastante relevantes. 

 Ademais, acredita-se que a disponibilização dos mapas na plataforma 

WebPage, com interface amigável e de fácil utilização, será bastante utilizada 

pelos profissionais no desenvolvimento de projetos e estudos no estado do RS. 

 

1.3 Hipóteses 
 

• A estrutura de variabilidade espacial dos coeficientes da equação IDF 

possibilita a utilização de métodos geoestatísticos para suas interpolações, 
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sendo os resultados providos pela Cokrigagem Ordinária superiores aos pela 

Krigagem Ordinária; 

• As maiores magnitudes de Intensidade da chuva, obtidas a partir dos 

mapas dos coeficientes da equação IDF, concentram-se na metade oeste do 

estado do RS. 
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2 Revisão da literatura 
 

2.1 Bacia hidrográfica e ciclo hidrológico 
 

A água é um recurso essencial à manutenção da vida na terra; é 

indispensável para o desenvolvimento das atividades econômicas como geração 

de energia, abastecimento, produção de alimentos e navegação, além de 

exercer uma influência decisiva na qualidade de vida das populações 

(FERNANDES NETO; FERREIRA, 2007). 

A demanda por água continua a aumentar em função do crescimento 

populacional, industrialização, dentre outros fatores, sendo que algumas 

previsões indicam que até 2025 cerca de 1,8 bilhão de pessoas provavelmente 

testemunharão a escassez absoluta de água (VÖRÖSMARTY et al., 2010; 

ARAGÃO et al., 2013; SRINIVASAN et al., 2013; CONNOR, 2015). Prasad et al. 

(2015) mencionam que estes cenários justificam uma abordagem científica 

multidimensional para avaliar os recursos hídricos e sua distribuição, a fim de 

propor estratégias de gerenciamento integrado e sustentável.  

Um local de considerável relevância para o estudo da água e que permite 

uma abordagem integrada é a bacia hidrográfica, visto que é nessa área que 

ocorrem as práticas de planejamento e gestão dos múltiplos usos dos recursos 

hídricos (YASSUDA, 1993). Tucci (2009) define a bacia hidrográfica como uma 

área de captação natural da água da precipitação que faz convergir os 

escoamentos para um único ponto de saída, seu exutório. Além disso, é 

considerada o elemento fundamental para a análise da fase terrestre do ciclo 

hidrológico. 

O ciclo hidrológico (Figura 1) consiste na dinâmica da água no meio 

ambiente, compreendendo seus diferentes estados físicos – líquido, vapor e 

sólido, encontrados em diferentes ambientes do globo terrestre, tais como 

atmosfera, oceano, solo, leitos naturais de escoamento, montanhas e outros 

(MELLO; SILVA, 2013). Dentre os fatores que o impulsionam estão a energia 
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térmica solar, a força dos ventos e a força da gravidade; já seus principais 

componentes são a evaporação, a precipitação, a transpiração das plantas, a 

percolação, a infiltração e a radiação solar (TUNDISI, 2003). 

 

 
Figura 1 – Representação do Ciclo hidrológico. Fonte: United States Geological Survey – USGS 
(2018). 

 

2.2 Precipitação 
 

A precipitação é definida na hidrologia como toda água proveniente do 

meio atmosférico, em qualquer estado físico, que atinge a superfície terrestre 

(AYOADE, 2003; TONELLO et al., 2014). Mello e Silva (2013) destacam as 

seguintes formas de precipitação: 

a) Chuva: é a principal forma de precipitação, especialmente em regiões 

tropicais e subtropicais, e atinge a superfície na forma líquida; 

b) Granizo: situação em que a precipitação ocorre na forma de partículas 

irregulares de gelo, com tamanho mínimo de 5 mm. É formado pelo 

congelamento instantâneo de gotículas, produzido por forte e rápida ascensão 

atmosférica do vapor d’água; 
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c) Neve: forma de precipitação na qual há formação de flocos de gelo com 

formatos normalmente hexagonais, em nuvens muito frias (abaixo de 0°C); 

d) Orvalho: a água que fica contida na forma de vapor na atmosfera sofre 

condensação e precipita nas diferentes superfícies. Isso ocorre porque corpos 

sólidos perdem calor mais rápido para a atmosfera, sofrendo resfriamento em 

relação ao ar atmosférico. Quando o ar úmido atinge essas superfícies frias, 

também sofre resfriamento, o qual se for suficiente para atingir a curva de 

saturação, proporciona o processo de condensação; 

e) Geada: a formação da geada é semelhante à do orvalho. No entanto, 

neste caso, o ponto de orvalho na curva de saturação é abaixo de zero, havendo 

um processo de sublimação, no qual a água precipita diretamente na forma de 

gelo; 

f) Neblina: consiste na condensação do vapor d’água e pequenas gotícula, 

em decorrência do resfriamento da atmosfera e normalmente são formados a 

noite e no início da manhã em áreas de serra ou relevo montanhoso, pelo 

acumulo do ar frio em áreas de vales. 

A chuva é fundamentalmente importante para os estudos acerca dos 

recursos hídricos e do meio ambiente, pois é por meio dela que se dá a entrada 

de água na bacia hidrográfica. Seu comportamento no espaço e no tempo é um 

dos principais responsáveis pelas respostas hidrológicas da bacia (MELLO; 

SILVA, 2013). 

Sua ocorrência se dá por um conjunto de mecanismos, que possuem 

componentes locais e globais, dentre os quais destacam-se os de resfriamento 

do ar e de crescimento das gotas, a presença de núcleos higroscópicos e de 

umidade atmosférica, bem como as características geográficas diversificadoras 

da paisagem (latitude, altitude, relevo, vegetação, atividades antrópicas, etc.) 

(ALVES et al. 2010). 

O movimento vertical das massas de ar é um requisito importante para a 

formação das precipitações, sendo comum identificar os três principais tipos de 

precipitação – convectivas, orográficas, e ciclônicas – conforme o principal modo 

de elevação do ar (Figura 2). 
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Figura 2 - Tipos de precipitação de acordo com a superfície de contato de formação. Fonte: 
IAG/USP (2016). 

 

As chuvas convectivas (Figura 2, a) derivam da diferença de temperatura 

entre camadas vizinhas (vertical e horizontalmente) da atmosfera. Quando a 

convecção forma nuvens do tipo cumulonimbus, provocam tempestades e fortes 

ventos com muita intensidade de precipitação, mas pouca duração. As 

condições atmosféricas que antecedem a formação desse tipo de chuva estão 

associadas a dias quentes e muito úmidos, com redução brusca da pressão 

atmosférica local, culminando na ocorrência da chuva. São típicas de regiões 

tropicais e equatoriais, entretanto, são comuns também em regiões de clima 

temperado, principalmente no verão (PINTO et al., 1976; MELLO; SILVA, 2013). 

As chuvas orográficas (Figura 2, b) resultam da ascensão de massas de 

ar úmidas sobre barreiras naturais, tais como montanhas. Segundo Seluchi e 

Saulo (2012), o ar é forçado a subir e condensa-se, devido à redução adiabática 

da temperatura, podendo causar chuva de maior intensidade e volume na área 

de aumento de altitude. 

As chuvas ciclônicas (Figura 2, c) estão associadas a movimentos de 

massas de ar de regiões de alta pressão para regiões de baixa pressão 

atmosférica. Ainda, podem ser classificadas como frontal ou não frontal: nos 

sistemas frontais, nas regiões de convergência da atmosfera, o ar mais quente 

e úmido é impulsionado para cima, resultando no seu resfriamento e na 

condensação do vapor d’água, produzindo as chuvas. Estas são de longa 

duração, atingindo grandes áreas com intensidade média, podendo vir 

acompanhadas por ventos fortes com circulação ciclônica; já nos sistemas não 

frontais, a diminuição barométrica pode promover a precipitação, devido a uma 
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convergência horizontal de massas de ar quentes e úmidas para uma área de 

baixa pressão (TUCCI, 2009; MELLO; SILVA, 2013; SANTOS, 2014). 

 

2.3 Monitoramento de variáveis hidrológicas e medidas e grandezas 
associadas à chuva 

 
A chuva é, provavelmente, o primeiro elemento meteorológico mensurado 

pelo homem; há evidencias datadas do século IV a.C. de que eram mantidos 

registros de chuva na Índia, assim como na Coréia já era utilizado algum tipo de 

medidor por volta de 1440 d.C. No Brasil, a estação pluviométrica de Morro 

Velho, em Minas Gerais, possui registros desde 1855, porém as primeiras 

coletas organizadas de dados hidrológicos datam do início do século passado, 

em 1920, com a criação da Comissão de Estudos de Forças Hidráulicas que 

implementou estações pluviométricas para a realização de estudos de 

aproveitamentos hidráulicos para geração de energia hidrelétrica (ANA, 2009). 

A importância dos dados de precipitação incide na maioria dos estudos 

ambientais. Desta forma, o monitoramento da chuva normalmente se dá pelo 

interesse nos dados pluviométricos e em seu uso para a gestão dos recursos 

hídricos, para a determinação da intensidade e duração dos eventos de chuva, 

entre outros. No entanto, devido à condição de variabilidade espaço-temporal da 

chuva, à dependência frente às características geográficas de cada localidade e 

as limitações técnicas e econômicas empregadas em sua medição, a chuva é 

considerada o elemento mais difícil de se medir e que, devido a isso, pode 

acabar intensificando problemas na sua análise e prejudicando os resultados 

gerados (VILLELA; MATOS, 1975; HEATHCOTE; LEWIS; SOLEY, 2015; KIDD, 

2001; VARIDOKEN et al., 2012; PUTTHIVIDHYA; TANAKA, 2013; COELHO 

FILHO; MELO; ARAÚJO, 2017). 

Geralmente, o monitoramento é realizado com o uso de pluviômetros, que 

medem a grandeza conhecida como altura pluviométrica. É considerada uma 

técnica de baixo custo e relativamente simples, entretanto, a sua capacidade 

reduzida em detalhar a distribuição da precipitação ao longo do tempo é um 

contratempo. A fim de superar estas limitações, também são utilizados 

pluviógrafos, que registram de maneira digital ou analógica o comportamento 

temporal da precipitação, podendo disponibilizar informações em intervalos de 

tempo menores. Esta discretização temporal é fundamental para estudos 
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relacionados ao manejo da água e do solo, controle de enchentes, projetos de 

obras hidráulicas, etc. 

Conforme descrito por Mello e Silva (2013), as principais grandezas que 

caracterizam uma chuva são: 

a) Altura pluviométrica (h): é geralmente expressa em milímetro ou 

centímetro, e representa a altura da lâmina de água precipitada, caso a 

mesma fosse recolhida numa superfície horizontal e impermeável; 

b) Tempo de duração (td): é o período de tempo contado desde o 

início até o final da precipitação (em horas ou minutos); 

c) Intensidade (I): é a precipitação que ocorre em uma unidade de 

tempo, normalmente expressada em mm.h-1 ou mm.min-1. Essa grandeza 

apresenta variabilidade temporal, mas, para análise dos processos 

hidrológicos, geralmente são definidos intervalos de tempo nos quais a 

mesma é considerada constante; 

d) Tempo de retorno (TR): é o número de ocorrências de uma 

determinada precipitação no decorrer de um período de tempo especificado. 

Na análise de alturas pluviométricas ou intensidades, o TR é interpretado 

como o número médio de anos durante o qual espera-se que a precipitação 

analisada seja igualada ou superada. 

No Brasil, a Agência Nacional de Águas (ANA) é responsável pela 

coordenação das atividades da Rede Hidrometeorológica Nacional, composta 

por mais de 4 mil1 estações hidrometeorológicas que monitoram o volume de 

chuvas, o nível e a vazão dos rios, a quantidade de sedimentos, a evaporação e 

a qualidade das águas. 

Diversos autores apontam que os dados pluviográficos são pouco comuns 

e existe um predomínio de postos pluviométricos (SAMPAIO, 2011; BESKOW et 

al., 2015; CALDEIRA et al., 2015). No entanto, Mello e Silva (2013) em um 

diagnóstico sobre a rede de monitoramento da precipitação no Brasil, 

constataram que esta quantidade não representa a realidade dos dados 

disponíveis para estudos e projetos, uma vez que em termos de densidade de 

pluviômetros, existe em média 1 a cada 1.376 km2. Isso significa que, em média, 

 
1 O sistema conta com 4641 pontos de monitoramento no país, sendo que 2767 monitoram as chuvas. Os 
números referem-se ao inventário de estações da ANA em 03/04/2018, podendo se alterar com certa 
frequência em função da incorporação ou extinção de estações. 
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uma bacia hidrográfica de tamanho médio estaria sendo abrangida por apenas 

um equipamento e que fornece apenas o valor total diário de chuva, sem a 

discretização do evento ao longo do tempo. Com relação aos pluviógrafos, os 

autores comentam que a situação é ainda mais crítica, pois existe, em média, 1 

pluviógrafo a cada 10.538 km2. Estes números indicam que a base de dados 

para estudos e projetos acerca das chuvas, e principalmente das chuvas 

intensas, é limitada e acaba comprometendo as análises e os resultados. 

 

2.4 Chuvas intensas e as consequências dos eventos extremos 
 

A precipitação desempenha um papel crucial nas mudanças climáticas, 

porque suas variações sazonais e mensais, aliadas às mudanças nos eventos 

extremos podem afetar os recursos hídricos, os ambientes naturais e as 

atividades antrópicas (FREITAS, 2010; CALOIERO, 2014). 

Deste modo, analisar a precipitação é uma das ferramentas mais 

importantes na gestão e conservação do solo e da água, principalmente porque 

grande parte do escoamento superficial direto e da desagregação de partículas 

do solo resultam, especialmente, dos eventos de chuvas intensas (BESKOW et 

al., 2009). 

 Chuva intensa é todo evento de chuva no qual a sua intensidade ou 

lâmina precipitada supere um valor mínimo, que depende da duração desse 

evento (Mello e Silva, 2013), conforme é apresentado na Tabela 1: 

 

Tabela 1 - Valores mínimos de intensidade média da chuva que caracterizam um evento de 
precipitação como intenso em função de sua duração. Fonte: Mello e Silva (2013). 

Duração (min) 5 10 20 30 60 90 120 180 240 

Intensidade média (mm.h-1) 120 72 51 40 25 19 15 11 8,7 

 

Deng et al. (2017) mencionam que as chuvas intensas têm um grande 

potencial para desencadear desastres naturais como enchentes e deslizamentos 

de terra. Esses eventos extremos exercem uma pressão econômica substancial 

sobre os governos locais e nacionais, tornando os estudos sobre esta temática 

bastante relevantes (CALOIERO, 2014; LI; WANG; BABOVIC, 2018). 

Pesquisas recentes apontam que devido ao aquecimento global é 

esperado um aumento da intensidade e frequência de ocorrência dos eventos 
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de chuvas intensas em várias regiões do mundo (KHARIN et al., 2007; 

LENDERINK; VAN MEIJGAARD, 2008; CAVANAUGH et al., 2015). De acordo 

com Westra et al. (2014), no século 20 e início do século 21, a taxa de aumento 

da precipitação máxima diária anual (PMDA) foi estimada entre 5,9 e 7,7%. 

A intensidade e frequência de ocorrência dos eventos de chuvas intensas 

também aumentaram na maioria dos continentes (LENDERINK; VAN 

MEIJGAARD, 2008; YAO et al., 2008; SINGH et al., 2014) e, aproximadamente 

65% das áreas nas quais os dados são confiáveis e disponíveis, exibem 

tendências positivas para a ocorrência de eventos extremos de precipitação 

máxima anual entre os anos de 1951 e 1999 (MIN et al., 2011; ASADIEH; 

KRAKAUER, 2015). 

Na Índia, eventos extremos de chuva resultaram em diversas enchentes 

nos últimos anos. Em 2005, as consecutivas inundações repentinas em três 

importantes cidades metropolitanas (Mumbai em julho, Bangalore em outubro e 

Chennai em outubro e dezembro) causaram graves danos à economia do país, 

bem como à população, com perda de vidas (GUHATHAKURTA; SREEJITH; 

MENON, 2011). 

Segundo Solomon et al. (2007), até 2030 prevê-se que a precipitação 

média anual aumente na maior parte da América do Norte (KARL et al., 1993; 

GAO et al., 2012) indicam que o sudeste dos Estados Unidos está vivenciando 

um aumento nos eventos extremos de chuva, e que até o final da década de 

2050, a precipitação total de eventos extremos deve aumentar em até 110 

mm.ano-1. 

Já no Brasil, ao analisar o histórico de ocorrência de eventos climáticos 

extremos, observou-se que nos últimos 30 anos a frequência de chuvas fortes e 

intensas no verão e no inverno do Sul e do Sudeste tem aumentado. Nesse 

período também ocorreram grandes enchentes na Amazônia nos anos de 2009, 

2012 e 2014. Estima-se que entre 1991 e 2012 tais eventos afetaram cerca de 

96,2 milhões de brasileiros (CEPED/USFC, 2012). Ademais, também foi 

constatado o aumento da precipitação máxima diária anual em localidades de 

São Paulo, Espírito Santo, Paraíba, bem como na cidade de Curitiba 

(MARENGO et al., 2004; FOLHES, 2006; PENEREIRO; FERREIRA; GARCIA, 

2013; ALMEIDA; CABRAL JÚNIOR, 2014; ULIANA et al., 2014). 
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No Rio Grande do Sul, em junho de 2014 a região do alto Uruguai gaúcho 

acumulou aproximadamente 504 mm de chuva em um mês, sendo quase o triplo 

do valor normalmente esperado. Grande parte deste total (414 mm) ocorreu em 

um período de oito dias, proporcionando diversos transtornos sociais, 

econômicos e ambientais não só na região do alto Uruguai, mas ao longo de 

toda sua calha na divisa entre o Rio Grande do Sul, Santa Catarina e o território 

argentino. Rodovias federais e estaduais foram interditadas em função dos 

deslizamentos de terra e rachaduras na pista, ocorreram enchentes e 

inundações que afetaram um grande contingente populacional e, além da 

abertura das comportas de diversas hidrelétricas, houve o rompimento de uma 

barragem (PCH) particular, localizada em Ponte Serrada, no estado de Santa 

Catarina (SANCHES et al., 2015; BALEN; SANCHES, 2016) 

 

2.5 Equações de chuvas intensas e seu ajuste com base em dados 
pluviométricos 
 

A caracterização de chuvas intensas é imprescindível ao planejamento e 

à elaboração de projetos, especialmente de estruturas de contenção de águas, 

controle da erosão e de enchentes, drenagem do solo, estradas, barragens, 

entre outros. Neste âmbito, a relação Intensidade-Duração-Frequência (IDF) tem 

sido uma das ferramentas mais utilizadas na engenharia de recursos hídricos 

para caracterizar as chuvas intensas (VIEIRA et al., 1991; MELLO et al., 2001). 

As relações ou curvas IDF estabelecem a relação entre a intensidade, 

duração e frequência de ocorrência de um evento em um determinado período 

de retorno e são expressas por modelos matemáticos (DAMÉ; TEIXEIRA; 

TERRA, 2008; TUCCI, 2009). O estabelecimento de relações IDF começou na 

década de 1930 (Sherman 1931; Bernard, 1932) e, desde então, diferentes 

formas e métodos expressos por equações IDF foram construídos e publicados. 

Conforme Tucci (2009), o modelo matemático mais conhecido e 

amplamente utilizado é o proposto por Chow (1962), expresso pela Equação 1: 
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Em que Im,m é a intensidade média máxima da chuva (mm.h-1); TR é o 

tempo de retorno (anos); td é o tempo de duração da chuva (minutos); e a, b, c 

e d são os coeficientes da equação IDF ajustados para o local de cada série de 

chuva. 

Embora as equações IDF possam ser determinadas para um local a partir 

de dados monitorados por pluviógrafos ou pluviômetros, o ajuste das equações 

com base em pluviogramas deve ser priorizado sempre que possível, uma vez 

que trata das lâminas e durações reais da chuva do local estudado, produzindo 

melhores resultados. No Rio Grande do Sul, o estudo pioneiro em chuvas 

intensas foi o de Denardin et al. (1980), que utilizou dados pluviográficos para 

ajustar equações IDF para 14 cidades do estado. 

Sabe-se que é preferível utilizar dados advindos de pluviógrafos para o 

ajuste das equações de chuvas intensas porque estes fornecem uma melhor 

discretização temporal da chuva, entretanto estas informações são bastante 

escassas no país. Diante disso, foram desenvolvidas técnicas para utilizar dados 

pluviométricos para, principalmente, estudos sobre as chuvas intensas que 

necessitam de dados de chuva mais discretizados ao longo do tempo. Uma 

técnica bastante consagrada na literatura é a Desagregação de Chuva, que 

consiste em, a partir das chuvas com duração de um dia (obtidas pelos 

pluviômetros), estimar chuvas com intervalos de tempo tão pequenos quanto 5 

minutos. 

Dentre os diversos métodos de desagregação de chuvas existentes, 

destacam-se o Método de Bell (Bell, 1969), o Método de Chen (Chen, 1983), o 

Método de Beltrame (Beltrame, 1991) e o Método das Relações de Durações 

(CETESB, 1979), sendo o último o mais utilizado no Brasil. O Método das 

Relações de Durações (MRD) é utilizado na estimativa da lâmina de chuva e sua 

intensidade para diferentes tempos de duração, inferiores a 24 h (PINTO, 1976; 

TUCCI, 2009; MELLO; SILVA, 2013). 

No Brasil, as constantes de desagregação de chuvas intensas foram 

estabelecidas para alguns locais como Pelotas (TEIXEIRA; DAMÉ; ROSSKOFF, 

2011), Manaus (ATP Engenharia, 2010) e Santa Catarina (BACK; HENN; 

OLIVEIRA, 2011). Entretanto, o estudo clássico sobre desagregação de chuva 

no Brasil foi o da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), com 

a aplicação do Método das Relações de Durações (CETESB, 1979). 
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As constantes geradas pela CETESB são amplamente empregadas no 

Brasil (DAMÉ et al., 2010; GARCIA et al., 2011; SOUZA et al., 2012; ARAGÃO 

et al., 2013; CALDEIRA et al., 2015; BITTENCOURT SILVA; COUTINHO DE 

OLIVEIRA, 2017) quando são utilizados dados diários de precipitação para 

realizar o ajuste das curvas IDF. Elas foram determinadas a partir das curvas de 

intensidade máxima obtidas por Pfafstetter (1957), que utilizou dados 

pluviográficos de diversas localidades do Brasil (BACK; POLA, 2016). 

Na ausência destas constantes para uma determinada localidade, 

recomenda-se utilizar as geradas pela CETESB para a cidade de São Paulo. No 

entanto, embora a metodologia seja difundida, as constantes variam de local 

para local e, ainda, existem outros estudos que estabeleceram constantes para 

diversas localidades, indicando que seu uso deve ser cauteloso. Deste modo, 

Caldeira et al. (2015) analisaram a influência de três conjuntos de constantes de 

desagregação (propostas por CETESB (1979), Damé et al. (2010) e Back; Henn; 

Oliveira, (2011)), quando utilizadas no ajuste das curvas IDF no estado do Rio 

Grande do Sul. Os autores constataram que o melhor ajuste foi obtido pelas 

constantes da CETESB. Alguns dos principais estudos que utilizaram a 

Desagregação de Chuva são os de Aragão et al. (2013) para Sergipe, de 

(CAMPOS et al., 2014, 2017) para o Piauí e Maranhão e de Caldeira (2014), que 

ajustou equações IDF para 342 locais do estado do RS. 

 

2.6 Modelagem probabilística associada às chuvas intensas 
 

Quando se tem interesse em saber valores de chuva associados a um 

determinado tempo de retorno, cujas frequências ainda não foram observadas, 

(ex.: lâmina de chuva que acontecerá uma vez a cada 100 anos), é realizada 

uma extrapolação dos valores observados para uma dada probabilidade de 

ocorrência. Este procedimento é comumente realizado mediante o ajuste de 

modelos probabilísticos (CATALUNHA et al., 2002; MELLO; SILVA, 2013) 

Uma distribuição de probabilidade é essencialmente um modelo de 

descrição probabilística de uma população, entendendo por população o 

conjunto de todos os valores de uma variável aleatória, como a chuva. As 

variáveis aleatórias contínuas (como a PMDA) têm suas distribuições de 

probabilidade simples, apresentadas na forma de Função Densidade de 
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Probabilidade (FDP). Ao ajustar uma distribuição de probabilidade à série de 

dados, ao invés de ser estabelecida a probabilidade de ocorrência da variável 

em determinado intervalo de tempo, é estabelecida uma função que, integrada 

em dado intervalo determina a probabilidade de ocorrência do evento naquele 

intervalo de tempo (VALVERDE et al., 2004; TUCCI, 2009). 

Isto significa que a aplicação de modelos de distribuição de probabilidade 

promove o entendimento da variável que está sendo analisada naquele local, do 

ponto de vista do seu comportamento ao longo do tempo, e possibilita a 

estimativa de valores que ainda não ocorreram com uma determinada 

probabilidade de ocorrência associada a este valor. Por exemplo, pode-se 

determinar qual a quantidade de chuva e a probabilidade de ocorrência desse 

evento, com duração de 30 minutos e tempo de retorno de 50 anos. 

Existem diversos modelos de distribuição de probabilidade aplicáveis a 

variáveis aleatórias contínuas como à PMDA. Dentre as mais utilizadas nos 

estudos e projetos destacam-se (NAGHETTINI e PINTO, 2007; MELLO e SILVA, 

2013): 

• Distribuição Normal ou de Gauss: adequada para séries associadas a 

totais, especialmente, os anuais (ex.: precipitação total anual e vazões médias 

anuais); 

• Distribuição Log-Normal com 2 e 3 parâmetros: aplicável tanto a valores 

totais mensais, quinzenais e decenais, os quais são aplicados ao estudo da 

precipitação provável, quanto a séries de valores máximos ou mínimos; 

• Distribuição de Gumbel para máximos (ou Assintótica de Valores 

Máximos Extremos do tipo I): adequada para série de valores extremos máximos 

(ex.: máximos diários de precipitação ou vazão); 

• Distribuição de Gumbel para mínimos (ou Assintótica de Valores Mínimos 

Extremos do Tipo I): adequada para valores mínimos extremos (série de valores 

mínimos de vazão); 

• Distribuição de Extremos de Fréchet ou Log-Gumbel: aplicação voltada 

para séries históricas de valores extremos máximos, especialmente vazões 

máximas; 
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• Distribuição Generalizada de Valores Extremos (GEV): distribuição que 

engloba as distribuições de extremos Tipo I (Gumbel), Tipo II (Fréchet) e Tipo III 

(Weibull); 

• Distribuição Gama com 2 ou 3 parâmetros: aplicável para estimativa da 

precipitação provável e séries históricas de valores extremos. 

Para o ajuste de valores extremos máximos, como a PMDA, Naghettini e 

Pinto (2007) recomendam as distribuições Log-Normal a 2 e 3 parâmetros, a 

Gumbel, Fréchet, GEV e Pearson Tipo III. Beskow et al. (2015) mencionaram 

que as distribuições mais simples, como a Log-Normal a 2 e 3 parâmetros e a 

Gumbel têm sido comumente empregadas em estudos no Brasil (BACK et al., 

2011; SOUZA et al., 2012; MELLO; VIOLA, 2013; CALDEIRA et al., 2015). 

No entanto, diversos estudos relacionados às chuvas intensas têm 

avaliado outras distribuições como a Gama (FRANCO et al., 2014), a Kappa 

(NORBIATO et al., 2007; AHMAD et al., 2013), a Wakeby (BLAIN; MESCHIATTI, 

2014) e a Pareto (HAILEGEORGIS; THOROLFSSON; ALFREDSEN, 2013; 

RAHMAN; ASLAM; ALI, 2013), que são distribuições multiparamétricas que 

geralmente representam melhor a variável chuva. 

 

2.7 Tendência e variabilidade temporal em séries hidrológicas 
 
Como os modelos de distribuição de probabilidade são empregados para 

estimar valores futuros baseados nos eventos de chuva que já ocorreram, 

pressupõem-se que a série a qual o modelo será ajustado é estacionária. Uma 

série estacionária é aquela na qual suas características estatísticas (média, 

variância, etc.) não mudam significativamente ao longo do tempo. Suas 

observações ocorrem aleatoriamente e sem tendência (DIGGLE, 1992). 

Aplicando este conceito às séries temporais de chuva, significa analisar 

se existe uma tendência de aumento ou diminuição do valor da variável ao longo 

do tempo. Uma vez que os modelos pressupõem esta premissa, foram 

desenvolvidas metodologias que possibilitam a identificação desta característica 

das séries temporais por meio de testes estatísticos paramétricos e não-

paramétricos. 

Conforme Reis e Ribeiro Júnior (2007), nos testes paramétricos os valores 

da variável estudada devem ter distribuição normal ou aproximadamente normal, 



30 

 

entretanto diversos estudos no Brasil e no mundo tem comprovado como as 

séries de chuva são melhor explicadas por outras distribuições que não a normal, 

como a Gumbel, GEV, Kappa, entre outras. Desta forma, quando se deseja 

identificar a estacionariedade de uma série de chuva, recomenda-se (OMM, 

1996; ZHANG; LU, 2009) que sejam empregados testes estatísticos não-

paramétricos. 

Os testes não-paramétricos são aqueles que não dependem de 

parâmetros da população (como a média, desvio padrão, etc) e nem da 

distribuição de probabilidade dos dados. Também são ditos superiores aos 

paramétricos por considerarem os dados de maneira sequencial como se 

encontram na série histórica, ao contrário dos paramétricos que ordenam os 

dados. Além disso, os testes não-paramétricos são mais resistentes a falhas e 

mudanças abruptas nos dados (ZHANG et al., 2009; GAMA, 2012). 

Atualmente, existe uma gama de testes não-paramétricos bastante 

utilizados como o teste de Wilcoxon, de Mann-Whitney, de Friedman, de Mann-

Kendall, Theil-Sen, Pettitt, entre outros, que podem aplicados à análise de 

tendência de uma série histórica. 

Além disso, a variabilidade temporal das séries históricas de chuva 

também deve ser investigada, tendo em vista que, segundo Sobral et al. (2018) 

e outros autores, a variabilidade espaço-temporal da chuva tem sido apontada 

como facilitadora de problemas socioeconômicos e ambientais relacionados a 

distribuição da chuva, principalmente nos últimos anos diante dos efeitos das 

mudanças climáticas nos processos hidrológicos (IPCC, 2014). 

Assim, foram propostas diversas metodologias para a realização desta 

análise em séries hidrológicas, como utilizando-se estatísticas simples como o 

coeficiente de variação (CV) ou médias moveis, mas ainda por meio da aplicação 

de índices climáticos para análise das anomalias e de sua distribuição ao longo 

do ano. 

 

2.8 Estimativa de variáveis hidrometeorológicas empregando métodos de 
interpolação geoestatística 
 

2.8.1 Interpolação espacial 
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Conforme mencionado anteriormente, a abrangência do monitoramento 

hidrológico no Brasil ainda não é satisfatória e vem acarretando algumas 

dificuldades na execução de estudos e projetos que necessitem de variáveis 

hidrometeorológicas com uma discretização espacial adequada aos propósitos. 

Assim, com o advento dos recursos computacionais, diversas técnicas vêm 

sendo desenvolvidas e utilizadas visando a estimativa de variáveis em locais 

sem monitoramento, como a interpolação espacial (BURROUGH; McDONNELL, 

1998; HUISMAN; BY, 2009). 

De acordo com Yamamoto e Landim (2013), interpolação é o processo de 

reprodução das características de um fenômeno espacial baseado em dados 

amostrais. Atualmente, existem diversos métodos de interpolação espacial de 

variáveis e, dentre as suas classificações, destaca-se a que os divide entre os 

métodos baseados em interpoladores determinísticos e interpoladores 

estocásticos. 

Os interpoladores determinísticos são aqueles que pressupõem que em 

cada localização existe apenas um valor associado, ou seja, uma variável 

determinística. Além disso, consideram apenas relações baseadas na distância 

entre as amostras e não na possível estrutura de dependência espacial dos 

dados (COSTA, 2015), e não fornecem informação sobre as incertezas da 

estimativa. Alguns exemplos de interpoladores determinísticos são os Polígonos 

de Thiessen, Spline e Inverso da Distância Ponderada (IDP) (Inverse Distance 

Weighting - IDW). 

O IDP, que é uma das técnicas mais utilizadas no Brasil, é um interpolador 

determinístico que consiste em uma média ponderada pelo inverso da distância 

dos valores amostrados dentro de uma vizinhança, que é usada para estimar o 

valor da variável de interesse em local não amostrado (MELLO; SILVA, 2013). 

No entanto, segundo Felgueiras (2001), métodos como este possuem limitações 

na representação da variabilidade espacial de dados distribuídos irregularmente. 

Ainda, Mello e Silva (2013) destacam que o interpolador IDP apresenta alguns 

problemas estatísticos como o fato de ser fortemente influenciado por algumas 

observações locais e poder ser tendencioso. 

Já os interpoladores estocásticos pressupõem que cada local está 

associado à uma variável aleatória, que tem uma dada distribuição de 

probabilidade. Os mesmos incorporam critérios estatísticos na determinação dos 
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pesos que são atribuídos aos valores amostrais utilizados na estimativa da 

variável para os locais não amostrados, e, como se baseiam no conceito de 

variável aleatória e fazem uso da teoria das probabilidades, permitem também a 

avaliação da incerteza de tal estimativa (COSTA, 2015). 

São interpoladores estocásticos os geoestatísticos da família da Krigagem 

como a Krigagem Ordinária, Krigagem com Deriva Externa, Cokrigagem 

Ordinária, entre outros (YAMAMOTO; LANDIM, 2013; BORGES et al., 2016; 

GUPTA et al., 2017). Alguns estudos no Brasil que empregaram tais 

interpoladores para estimar variáveis hidrometeorológicas para locais não 

monitorados são o de Mello et al. (2003), Cunha et al. (2013), Mello; Oliveira 

(2016), Souza et al. (2016), Almeida (2017) e Batista et al. (2018). 

 

2.8.2 Interpolação espacial geoestatística 

 

Krige (1951) quando trabalhava com dados de concentração de ouro, 

concluiu que apenas a informação fornecida pela variância dos seus dados 

amostrais seria insuficiente para explicar a variação espacial do fenômeno em 

estudo, e, deste modo, seria preciso considerar também a distância entre as 

observações. 

Assim, surgiu o conceito da geoestatística, que segundo Matheron (1962), 

é a área da estatística na qual há o desenvolvimento e a aplicação de modelos 

que representam fenômenos naturais - cujos atributos variam também em função 

da localização da amostra no espaço – representado por uma ou mais variáveis, 

denominadas "variáveis regionalizadas" (JOURNEL; HUIJBREGTS, 1978). 

Conforme Burrough (1987), a teoria das variáveis regionalizadas 

pressupõe que a variação de uma variável pode ser expressa pela soma de três 

componentes: uma componente estrutural, associada a um valor médio 

constante ou a uma tendência constante; uma componente aleatória, 

espacialmente correlacionada; e um ruído aleatório ou erro residual. 

Além disso, outro princípio básico da geoestatística é o baseado no 

conceito de dependência espacial e no entendimento de que as amostras no 

espaço não representam um único valor, mas sim uma distribuição de 

probabilidade de ocorrência de valores (YAMAMOTO; LANDIM, 2013). 
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2.8.3 Continuidade espacial e modelagem da estrutura de variabilidade de 

uma variável regionalizada 

 

A preocupação com a dependência espacial de observações realizadas 

de uma determinada variável é bastante antiga, com trabalhos científicos 

datados do início do século 20 (GUIMARÃES, 2004). Com o passar do tempo, 

estudiosos concluíram que para compreender a variabilidade espacial de uma 

variável aleatória, é preciso considerar a possibilidade de que os valores da 

variável podem estar relacionados com valores adjacentes situados a uma 

determinada distância, e supor que a similaridade é tanto maior quanto menor 

for a distância entre as amostras (YAMAMOTO; LANDIM, 2013). 

Assim, segundo Soares (2000), surge a noção do variograma como uma 

das ferramentas geoestatísticas de medida da continuidade espacial de 

fenômenos naturais representados por variáveis. Para o autor, estas medidas 

desempenham um papel crucial na metodologia geoestatística, pois 

caracterizam e quantificam o modo como se dispersam espacialmente os valores 

da variável em estudo. 

As funções mais utilizadas em geoestatística para a determinação da 

continuidade espacial de variáveis são a função correlação - que origina o 

correlograma, e a função semivariância - que origina o semivariograma 

experimental (GUIMARÃES, 2004). 

Na análise da autocorrelação espacial, a variável que apresenta um certo 

grau de correlação na distribuição espacial de seus valores pode ser considerada 

uma variável regionalizada. Além disso, a função autocorrelação é adimensional, 

variando entre -1 e 1, o que permite realizar comparações e inferir sobre o grau 

de correlação da mesma (GUIMARÃES, 2004; LIMA, 2006). 

Já a função semivariância pode ser entendida como uma medida de 

dissimilaridade (GUIMARÃES, 2004; MARCUZZO; ANDRADE; MELO, 2011), 

contrariamente a correlação. Segundo Clark (2001), sua análise resulta na 

ferramenta denominada semivariograma, que representa graficamente os 

valores da semivariância em função da distância. 

Assim, para um conjunto de valores Z(xi) e Z(xi+h), separados pela 

distância h, a função semivariância é definida pela equação 2 (Soares, 2000): 
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Em que (h) é a semivariância estimada para os locais com dados, 

separados pela distância h; e N(h) é o número de pares z(xi) e z(xi+h) separados 

pela distância h. 

Analisando a expressão da função semivariância, denota-se que quanto 

mais próximos estiverem os pontos amostrados, maior será a semelhança entre 

os valores e, portanto, menor a semivariância; já quanto mais distantes estiverem 

os pontos amostrados menor será a semelhança e, consequentemente, maior 

será a semivariância. Em teoria, para a distância h=0, a semivariância é igual a 

0 e, a semivariância (h) cresce com o incremento de h, até atingir um valor 

constante para (h) que corresponde às variações aleatórias, ou seja, variações 

que não são justificadas pela semelhança de um ponto com outro (GUIMARÃES, 

2004). 

Além de informar sobre a estrutura de dependência espacial da variável a 

ser interpolada, o semivariograma também fornece indícios sobre o 

comportamento de variabilidade espacial da variável. Segundo Carvalho et al. 

(2009), semivariogramas que crescem mais devagar a partir da origem 

representam fenômenos com variabilidade espacial mais suavizada do que 

aqueles que apresentam comportamento linear próximo à origem. 

Outro tipo de semivariograma empregado no estudo da continuidade 

espacial de variáveis regionalizadas, quando se utilizam variáveis secundárias 

correlacionadas à primaria, é o semivariograma cruzado, que, segundo 

Matheron (1965), é uma generalização natural do semivariograma experimental 

(equação 3) que pode ser definido como: 
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Na natureza, a continuidade ou dependência espacial de uma variável 

pode ser maior ou menor em uma determinada direção. Com isso, a variabilidade 
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da variável em estudo depende não apenas do valor e da distância entre as 

amostras, mas também da direção em que a análise está sendo realizada. 

Assim, quando o semivariograma é idêntico para qualquer direção de h, é 

chamado de semivariograma isotrópico, ou seja, a continuidade espacial do 

fenômeno em estudo não se altera com as direções (Figura 3a). Quando o 

semivariograma apresenta um comportamento diferente dependendo da direção 

de h analisada, ele é denominado semivariograma anisotrópico (Figura 3b) 

(GUIMARÃES, 2004; YAMAMOTO; LANDIM, 2013). As principais direções de h 

que são geralmente analisadas são 0°, 45°, 90° e 135° em relação ao norte, 

porém podem ser analisadas mais direções (de 22,5° em 22,5°, por exemplo). 

 

 

Figura 3 - Ilustração de fenômenos isotrópicos (a) e anisotrópicos (b). Fonte: autoria própria. 

Segundo Santos et al. (2011), a obtenção e a localização dos valores da 

variável é outro fator importante para a estimação geoestatística, tendo em vista 

que a partir destes dados são construídos os semivariogramas. A obtenção dos 

valores da variável a ser interpolada, bem como da variável secundária (caso 

exista) pode ser realizada em malhas regulares ou irregulares, porém, o tamanho 

do conjunto de dados não é consenso entre autores, sendo que a facilidade de 

obtenção dos dados é uma característica que influencia neste processo 

(GUIMARÃES, 2004). 

Segundo Wackernagel (2003), existem três configurações espaciais 

possíveis quando na presença de variáveis primária e secundária: isotopia, 

heterotopia parcial e heterotopia total: 
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a) Isotopia – as variáveis primária e secundária são conhecidas em todos 

os pontos amostrados. Esta é a melhor condição para o cálculo do variograma 

cruzado; 

b) Heterotopia total – o ponto amostral em que a variável primária foi 

medida obrigatoriamente não terá as secundárias e vice-versa. Assim, o 

variograma cruzado não pode ser calculado diretamente, sendo necessário 

utilizar metodologias como a do pseudovariograma cruzado (CLARK, 2001; 

MYERS, 1991); 

c) Heterotopia parcial – Nesta configuração, existem pontos amostrais nos 

quais as variáveis primária e secundária foram medidas, mas também existem 

pontos onde apenas a variável primária foi medida e pontos onde apenas a 

secundária foi medida. Segundo Olea (1999), é com esta configuração que o 

método de Cokrigagem pode apresentar seu melhor resultado, uma vez que a 

contribuição da variável secundária na estimativa não será sobreposta pela 

informação primária. 

Outro aspecto da geoestatística que é influenciado pela localização dos 

valores observados da variável na área de estudo é o efeito de borda. Conforme 

Harzheim e Warnecke (2010), no efeito de borda a acurácia do modelo decresce 

na borda da área de interesse devido aos pontos com os valores observados da 

variável nesse local não estarem rodeados de outros pontos vizinhos para serem 

utilizados na estimativa. Além disso, Walvoort, Brus e Gruijter (2010) mencionam 

que esse efeito é intensificado quando a área de estudo tem formato irregular e 

quando a variável em estudo não permite que seja realizada uma amostragem 

ou aquisição dos dados observados em malha regular. Deste modo, Harzheim e 

Warnecke (2010) sugerem coletar pontos amostrais locais fora da área de 

estudo, porém em seu entorno, para minimizar o efeito de borda. 

Após a construção do semivariograma experimental, é necessário ajustar 

um modelo teórico aos valores, representado por uma função matemática, afim 

de modelar e representar a estrutura de variabilidade espacial da variável em 

estudo. É importante que o modelo ajustado represente a tendência de γ(h) em 

relação a h para que assim, as estimativas sejam mais exatas confiáveis 

(CAMARGO; FELGUEIRAS; MONTEIRO, 2001). 
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A Figura 4 ilustra um semivariograma experimental (pontos) e um modelo 

teórico (linha), bem como seus respectivos parâmetros de ajustes (Teixeira e 

Scalon, 2013): 

 

 

Figura 4 - Ilustração dos semivariogramas experimental e teórico, e seus respectivos parâmetros. 
Fonte: Teixeira e Scalon (2013). 

 

Os quatro parâmetros do semivariograma são o alcance, o patamar, o 

efeito pepita e a contribuição (JOURNEL; HUIJBREGTS, 1978; ISAAKS; 

SRIVASTAVA, 1989): 

• Alcance (a): distância dentro do qual os dados observados são 

correlacionados espacialmente; 

• Patamar (C): valor de semivariância no qual o semivariograma se 

estabiliza. Em teoria, para o ajuste do semivariograma este parâmetro pode ser 

considerado como sendo igual a variância dos dados da variável que está sendo 

modelada - considera-se que a partir deste valor não há mais dependência 

espacial entre os dados; 

• Efeito Pepita (C0): é o erro ou incerteza associado às distâncias 

inferiores a menor distância entre os dados observados; 

• Contribuição (C1): é o valor da variância estrutural da variável em 

estudo. 

Teoricamente, a semivariância (0) é igual a 0 para h = 0, no entanto, 

quando se trabalha com dados reais, geralmente para h = 0 a semivariância (0) 
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difere de zero. Ainda, se o semivariograma for constante e igual ao patamar para 

qualquer valor de h, tem-se o efeito pepita puro, que indica a ausência total de 

dependência espacial, ou ainda, será manifestada à distância menor do que o 

menor espaçamento entre amostras. 

Dentre os modelos, destacam-se os com patamar, que normalmente são 

os que a variável em estudo apresenta a estacionariedade de segunda ordem. 

O semivariograma é incrementado à medida que aumenta a distância entre as 

amostras, até atingir o patamar (C) (“sill”), onde se estabiliza (ISAAKS; 

SRIVASTAVA, 1989). 

Embora existam vários modelos teóricos com patamar, alguns são os que 

mais comumente utilizados por serem positivamente definidos e poderem 

explicar a variabilidade da grande maioria dos fenômenos espaciais (Yamamoto 

e Landim, 2013): 

• Esférico: Trata-se de um dos modelos mais utilizados em geoestatística, 

sendo função dos parâmetros “patamar” e “alcance” h (sendo h = a). O modelo 

esférico é dado pela seguinte função: 

 

0 1 1,5 0,5 0

( )

h h
C C para h a

a a

h

C para h a



     
+ −       

    


= 
 



                                   (4) 

 

• Exponencial: Este modelo é função dos mesmos dois parâmetros do 

modelo esférico, porém na região próxima a origem do gráfico, seu crescimento 

é mais rápido e é dado pela seguinte função: 

 

3

1( ) 1 0

h

a
oh C C e para h a

  
−   

  

 
 = + −  
 
 

                                          (5) 

 

No modelo exponencial, o alcance é a distância em que o modelo tinge 95% 

do patamar: ( ) 0.95h C =  
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• Gaussiano: diferente dos dois modelos supracitados, que tem um 

crescimento rápido junto a origem e denunciam um comportamento típico de 

fenômenos com alta variabilidade, os variogramas ajustáveis pelo modelo 

gaussiano são característicos de fenômenos mais regulares e contínuos, que 

crescem lentamente ( )h  e apresentando um comportamento parabólico na 

origem. O modelo gaussiano é dado pela seguinte função: 

 

2

1 2

3
( ) 1 exp 0o

h
h C C para h a

a


  −
= + −     

   

                                             (6) 

 

Conforme Carvalho et al. (2009), os métodos para ajuste dos parâmetros 

consistem no método da máxima verossimilhança e o método dos mínimos 

quadrados ordinários e a análise do modelo ajustado pode ser feita considerando 

o coeficiente de determinação (R2), a soma de quadrados de resíduos (RSS – 

Residual Sum of Squares) e o Grau de Dependência Espacial (GDE). 

 

2.8.4 Estimativas e Coestimativas geoestatísticas 

 

Segundo Yamamoto e Landim (2013), a estimativa geoestatística tem por 

objetivo a modelagem do fenômeno espacial em estudo, ou seja, caracterizar a 

sua estrutura de variabilidade espacial representada por uma variável, denotada 

como “variável primária”. 

Ainda, ao estudar um fenômeno espacial, mais de uma variável pode 

possuir relação com a variável primaria nas mesmas localizações e em mais 

pontos. As variáveis secundárias podem estar subamostradas ou 

superamostradas no espaço analisado, no entanto, se as mesmas apresentarem 

correlação com a variável primária, é possível investigar sua utilização na 

interpolação geoestatística para obter-se melhores estimativas da variável 

primária (ISAACKS; SRIVASTAVA, 1989; YAMAMOTO; LANDIM, 2013). 

Com isso, segundo Olea (1999), a existência de duas ou mais variáveis 

regionalizadas sobre um mesmo campo aleatório denomina-se 

corregionalização e, para estas situações, existe um conjunto de ferramentas 
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para obter-se uma coestimativa, como os métodos conhecidos genericamente 

como Cokrigagem. 

 

2.8.4.1 Krigagem Ordinária 

 
Conforme Isaaks e Srivastava (1989), dentre os diversos métodos de 

interpolação geoestatísticos, a Krigagem Ordinária é vista como o melhor 

estimador linear não-tendencioso. A Krigagem Ordinária é um método local de 

estimativa, portanto, a estimativa de um valor em um local não amostrado é 

resultado da combinação linear dos valores amostrados na sua vizinhança. Além 

disso, é o método que tem sido mais utilizado devido a simplicidade e resultados 

que proporciona (YAMAMOTO; LANDIM, 2013). 

Estudos vem sendo conduzidos em diversas áreas utilizando Krigagem 

Ordinária. Arslan (2012) mapearam a salinidade da água subterrânea em uma 

região da Turkia, utilizando Krigagem Ordinária e Krigagem Indicadora. Teixeira 

et al. (2013) utilizaram Krigagem Ordinária para a predição da variabilidade 

espacial da emissão de CO2 em uma plantação de cana-de-açúcar. Cunha et al. 

(2013) interpolaram a precipitação pluvial em diversas escalas temporais 

utilizando a Krigagem Ordinária e a Cokrigagem Ordinária. Mello e Oliveira 

(2016) utilizaram Krigagem Ordinária e Cokrigagem Ordinária no estudo da 

precipitação média da cidade de Joinville no estado de Santa Catarina. Almeida 

(2017) utilizou a Krigagem Ordinária e Cokrigagem Ordinária, dentre outros 

interpoladores geoestatísticos e determinísticos, na estimativa dos parâmetros 

da equação IDF para os estados de Minas Gerais, Espirito Santo e Rio de 

Janeiro. 

Para a aplicação da Krigagem Ordinária, assume-se que sejam 

conhecidas as realizações Z(x1), Z(x2),..., Z(xn) da variável Z(xi), nos locais x1, x2, 

..., xn; i = 1, 2, ..., n, que o semivariograma da variável já tenha sido determinado 

e que o interesse seja estimar um valor z* na posição x0. O valor estimado z*(x0) 

é dado pela Equação 7: 

 

*
0

1

( ) ( )
n

i i
i

z x z x
=

=                                                                                                  (7) 
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em que n é o número de vizinhos de z(xi) envolvidos na estimativa de z*(x0), e λi 

são os pesos associados a cada valor amostrado. Se existe a dependência 

espacial, os pesos λi são variáveis de acordo com a distância entre o ponto a ser 

estimado z*(x0) e os valores z(xi) envolvidos nas estimativas. Do contrário, então: 

λi = (1/n) e, portanto, temos a média aritmética simples. 

A melhor estimativa de z*(x0) é obtida quando: 

 

• O estimador é não-tendencioso 

 

   0 0* ( ) ( ) 0E z X E z x− =                                                                           (8) 

 

• A variância da estimativa é mínima 

 

    0 0* ( ) ( )Var E z X E z x mínima− =                                                              (9) 

 

Para que z* seja uma estimativa não tendenciosa, deve-se assegurar que 

a soma dos pesos das amostras seja 1: 

 

 
1

1
n

i
i


=

=                                                                                              (10) 

 

Para encontrar os pesos ótimos, deve-se minimizar a variância (equação 

9) do erro da estimativa sob a condição de restrição (equação 10). Para isto, é 

introduzido o multiplicador de Lagrange (μ) nas equações do sistema de 

Krigagem resultante: 

 

0
1

1

( ) ( ) 1,...

1

n

i i j
i

n

i
i

x x xj x j n   



=

=


− − = − =





=







                                               (11) 
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Em que os ponderadores são {λi, i=1,n}, a semivariância (h) é estimada 

pelo modelo teórico de semivariância, xi e xj representam os pontos vizinhos ao 

local a ser estimado e μ é o multiplicador de Lagrange. 

Em termos matriciais, o sistema de equações lineares da krigagem 

ordinária pode ser representado da seguinte forma: 

 

( ) ( ) ( )
( ) ( ) ( )

( ) ( ) ( )

( )
( )

( )

11 1 1 2 1 0 1

22 1 2 2 2 0 2

1 2 0

, , , 1

, , , 1

, , , 1

1 1 1 0 1

n

n

nn n n n n

x x x x x x x x

x x x x x x x x

x x x x x x x x

   

   

   



   − 
    

−    
     =
    

−    
        

                     (12) 

 

Além disso, a variância da krigagem associada a estimativa pode ser 

expressa em função do semivariograma pela seguinte equação: 

 

( )2
0

n

KO i i
i

x x   = − +                                                                        (13) 

 

Em que 
2
KO

 é a variância da Krigagem e 
( )0i ix x  −

 é a variância 

espacial entre a vizinhança e o local estimado. 

 

2.8.4.2 Cokrigagem Ordinária – Full Cokriging 

 

A Cokrigagem é considerada uma extensão multivariada do método da 

Krigagem, na qual para cada local a receber uma estimativa da variável primária, 

pode ser utilizada uma variável secundária. 

Segundo Yamamoto e Landim (2013), este método é mais comumente 

utilizado quando o número de observações de uma variável primária é 

quantitativamente insuficiente e tem-se por objetivo melhorar a sua estimativa. 

Isso pode ser feito utilizando-se da correlação da variável primária com uma 

variável secundária igual ou mais densamente disponível que a anterior. Além 

disso, ela também é utilizada quando a variável primária possui baixa 
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autocorrelação espacial e as variáveis secundárias uma alta autocorrelação 

(LANDIM, 2000). 

A Cokrigagem vem sendo utilizada em estudos de diversas áreas: Silva, 

Zimback e Oliveira (2010) estimaram a evapotranspiração em Campinas, São 

Paulo, utilizando Cokrigagem Ordinária; Quartezani et al. (2011) estimaram a 

produtividade do café conilon utilizando Cokrigagem Ordinária; Wang, Zhang e 

Li (2013) utilizaram a Cokrigagem Ordinária para realizar mapas de predição de 

nitrogênio total no solo em escala regional, na China; Delbari, Afrasiab e Jahani 

(2013) empregaram a Cokrigagem para interpolar a chuva total mensal e anual 

na região noroeste do Iran; e Gundogdu (2017) estimou a chuva média mensal 

e anual na Turquia, utilizando, dentre outros métodos, Cokrigagem Ordinária. 

Em todos os estudos, a Cokrigagem foi indicada como o método que produziu 

os menores erros. 

Na Cokrigagem Ordinária, a estimativa da variável primária é resultado da 

combinação linear de pesos das variáveis utilizadas (uma ou mais variáveis 

secundárias) e é dada pela equação 14: 

 

( )*
0 1

1 1

( )

npN
p

CKO pi
p i

z x z x
= =

=                                                                      (14) 

 

em que po é uma variável específica de um conjunto de N variáveis, o 

índice np é o número de amostras e é função do índice p das variáveis. Conforme 

Wackernagel (2003), no arcabouço da hipótese intrínseca conjunta, a 

Cokrigagem Ordinária estima uma variável de um conjunto de N variáveis com 

base em um erro de estimativa que seria nulo, em média. Além disso, esta 

condição é satisfeita pela seleção de pesos cuja soma seja 1 para a variável de 

interesse e 0 para a variável secundária. 

De acordo com Landim (2000), as equações da Cokrigagem são 

formuladas na suposição que as variáveis primária e secundária apresentam 

covariâncias com matriz positiva definitiva, para ser considerada uma matriz de 

covariância-cruzada válida. Uma maneira simples para a obtenção dessa matriz 

é utilizar o “modelo linear de corregionalização”, também conhecido como “Full 

Cokriging” ou ainda, chamado de “a verdadeira Cokrigagem” pois para empregá-
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lo faz-se necessário o semivariograma cruzado. Além disso, todos os modelos 

de semivariogramas (diretos e cruzados) são expressos como combinações 

lineares das mesmas estruturas básicas. 

O modelo linear de corregionalização (MLC) é o método de ajuste dos 

semivariogramas cruzados entre duas variáveis regionalizadas, de modo que a 

variância de qualquer combinação linear possível entre variáveis seja sempre 

positiva. Esta combinação utiliza as mesmas estruturas dos semivariogramas 

cruzados, mantendo o mesmo valor para o alcance (ISAAKS; SRIVASTAVA, 

1989). 

Os semivariogramas cruzados tem como objetivo descrever a variação 

espacial simultânea de duas variáveis aleatórias. É comum encontrar, na 

natureza, variáveis que estão fortemente associadas entre si (GUIMARÃES, 

2004). A função do semivariograma cruzado é dada por: 

 

( ) ( ) ( )  ( ) ( )  
=

+−+−=
n

i

iiii, hxzxz*hxzxz
n

h
1

221121
2

1

                         (15) 

 

onde 1,2(h) é o semivariograma cruzado entre a variável primária e a 

secundária; z1(xi) é o valor da variável primária no ponto xi; z1(xi + h) é o valor da 

variável primária no ponto xi adicionado de uma distância h; z2(xi) é o valor da 

variável secundária no ponto xi; z2(xi + h) é o valor da variável secundária no 

ponto xi adicionado de uma distância h; n é o número de pares de pontos 

formados para uma dada distância h. 

Ao o contrário do semivariograma, não é teoricamente esperado que o 

valor do semivariograma cruzado para h=0, deva ser zero. Assim, além das 

variações da variável em distâncias menores do que a menor distância 

amostrada, o efeito pepita conterá também a falta de correlação entre as duas 

variáveis. O alcance no semivariograma cruzado representa a distância máxima 

de dependência espacial entre as variáveis. Já o patamar, se existir, deve 

aproximar-se do valor da covariância entre as duas variáveis (GUIMARÃES, 

2004; YAMAMOTO; LANDIM, 2013). 

Assim como na Krigagem ordinária, para o cálculo da Cokrigagem 

ordinária deve-se assumir a estacionariedade de segunda ordem e a 
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ergodicidade dos semivariogramas (ROCHA; YAMAMOTO; FONTELES, 2009). 

Além disso, a solução do sistema da Cokrigagem produzirá N1 pesos λ1i e N2 

pesos λ2j e os multiplicadores de Lagrange, μ1 e μ2. O sistema de Cokrigagem 

da equação (15) pode ser escrito em notação matricial como: 

     b
1
=

−

                                                                                        (16) 

onde [γ]-1 é o inverso da matriz de coeficientes [γ], [λ] é a matriz dos pesos 

procurados, λ1i e λ2j, e [b] é o lado direito da equação 1. Supondo que o número 

de vizinhos de Z2 seja N2=2 e, de Z1 seja N1=4, a matriz [γ] será então de amanho 

8x8 e pode ser escrita como: 
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3 Materiais e Métodos 

 

Os procedimentos metodológicos para alcançar o objetivo geral deste 

estudo ocorreu em três etapas, sendo estas: i) a análise de tendência e 

variabilidade temporal da precipitação pluviométrica no Rio Grande do Sul; ii) a 

modelagem probabilística da PMDA e ajuste dos coeficientes da equação IDF; 

iii) e a modelagem da estrutura de variabilidade espacial dos coeficientes da 

equação IDF, com a posterior interpolação geoestatística para a área de estudo. 

 

3.1 Área de estudo 

 

A área de estudo corresponde ao estado do Rio Grande do Sul, localizado 

na região sul do Brasil entre as latitudes 27º e 34º Sul e longitudes 49º e 58º 

Oeste, fazendo fronteira com o estado de Santa Catarina (nordeste), com a 

Argentina (noroeste), com o Uruguai (sudoeste) e com o oceano Atlântico (leste) 

(Figura 5). Sua área territorial é de cerca de 282 mil km², que se subdivide em 

497 municípios com uma população estimada de aproximadamente 11 milhões 

de habitantes em 2019 (IBGE, 2019). 
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Figura 5 - Área de estudo: Estado do Rio Grande do Sul. 

 

Conforme a classificação climática de Köppen, o estado possui climas dos 

tipos: Cfa - úmido em todas as estações do ano e com verão quente, e Cfb - 

superúmido em todas as estações do ano, com verão moderadamente quente 

(KUINCHTNER; BURIOL, 2001). 

A precipitação é bem distribuída ao longo do ano, com acumulados 

relativamente regulares em todos os meses, haja vista que o estado se localiza 

em uma faixa de latitudes médias caracterizada por receber sistemas 

precipitantes tanto de origem tropical quanto extratropical (Satyamurty et al., 

1998; Grimm, 2009; Nunes e Pereira, 2017). No entanto, ocorrem alterações no 

regime da precipitação quando da ocorrência de fenômenos como o La Niña, 

provocando menos chuva e El Niño - Oscilação Sul (ENOS), um aumento no 

volume de chuva (MATZENAUER; RADIN; MALUF, 2018). 

A vegetação no estado é oriunda de dois importantes biomas brasileiros 

presentes no Rio Grande do Sul: a Mata Atlântica e o Pampa. O bioma Mata 

Atlântica corresponde a 37% da área total, concentrando-se na porção norte-

nordeste do estado. No entanto, o Mapa dos Biomas do Brasil, elaborado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), demonstra que atualmente 

restam somente 7,5% de áreas remanescentes de Mata Atlântica, e com alto 

grau de fragmentação em relação à cobertura vegetal original (IBGE, 2020). 
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Já o bioma Pampa recobre 63% do território e se estende por toda a 

metade sul e fronteira oeste, porém é considerado o segundo bioma mais 

ameaçado do país, atrás apenas do bioma Mata Atlântica (SEPLAN, 2019). Sua 

vegetação é caracterizada por gramíneas, plantas rasteiras e algumas árvores, 

arbustos e formações florestais não dominantes (ROESCH et al., 2009; 

KUPLICH; CAPOANE; COSTA, 2018; IBGE 2019). Além disso, em relação ao 

uso do solo no estado, cerca de 46% é destinado às lavouras temporárias e 

permanentes (RADIN; SCHÖNHOFEN; TAZZO, 2018). 

 

3.2 Dados hidrológicos 

 

Foram adquiridas, junto ao HidroWeb – Sistema de Informações 

Hidrológicas da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), 570 

séries históricas de precipitação total diária. Os estudos hidrológicos realizados 

no Brasil têm utilizado séries com no mínimo 10 a 15 anos de observações, 

(Aragão, et al., 2013; Caldeira et al., 2015; Ely e Dubreuil, 2017), pois o 

monitoramento hidrológico em alguns países como o Brasil, ainda enfrenta 

alguns obstáculos como a baixa densidade pluviométrica, falhas e a 

inconsistência dos dados (TEODORO et al., 2014; OLIVEIRA, 2019). 

Deste modo, foram constituídas séries históricas das variáveis 

Precipitação Total Anual (PTA) e Precipitação Máxima Diária Anual (PMDA), 

considerando os anos com no máximo 30 dias de falha, e de precipitação total 

mensal (PTM), considerando meses com no máximo 3 dias de falha e apenas 

anos completos (com 12 meses). Além disso, foram utilizadas apenas séries com 

no mínimo 20 anos de observação. O processamento das séries pluviométricas 

foi realizado com o auxílio do software SYHDA – System of Hydrological Data 

Acquisition and Analysis (VARGAS et al., 2019). 

Deste processamento, resultaram 281 séries históricas de Precipitação 

Total Anual (PTA), Precipitação Total Mensal (PTM) e Precipitação Máxima 

Diária Anual (PMDA), sendo que 271 são oriundas de postos pluviométricos 

localizados no estado do Rio Grande do Sul e 10 no estado de Santa Catarina, 

na região da fronteira entre ambos. 

A decisão de incluir séries de fora do estado foi no intuito de minimizar o 

efeito de borda, que pode ocorrer na interpolação espacial de variáveis, como os 
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coeficientes da IDF. Segundo Rios (2018), o efeito de borda ocorre na região 

mais externa da área de interesse porque geralmente há pouco ou nenhuma 

vizinhança, ou seja, pontos com valores da variável, fazendo com que ocorram 

erros de estimativa maiores nestes locais. Também foram buscadas séries de 

chuva do Uruguai e Argentina para o mesmo fim, porém não foi possível incluí-

las no estudo. 

 

3.3 Tendência e variabilidade temporal da precipitação pluviométrica no 

Rio Grande do Sul 

 

Apesar de apenas a Precipitação Máxima Diária Anual (PMDA) ser 

utilizada no estudo das chuvas intensas, foi realizada uma análise da 

variabilidade e estacionariedade da precipitação pluviométrica, de modo geral, 

no estado do Rio Grande do Sul. 

 

3.3.1 Análise de tendencia temporal 
 

A verificação da estacionariedade foi conduzida nas séries de PMDA e 

PTA, empregando dois testes de tendência não-paramétricos: o teste Mann-

Kendall (MK) e o teste Sen’s Slope (SS). 

O teste de MK (Mann, 1945; Kendall, 1975) é amplamente utilizado para 

detectar tendências temporais significativas em séries hidrometeorológicas 

(SHAHID, 2010; ZAMANI et al., 2017). Neste teste, cada valor da série é 

comparado com os valores restantes, sempre em ordem sequencial, sendo 

contabilizado o número de vezes em que os termos restantes são maiores ou 

menores do que o valor analisado. 

A estatística S do teste MK é calculada pela seguinte equação (Mann, 

1945; Kendall, 1975): 

 

−

= =

= −
1
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i j

S sinal x x                                                                              (18) 

 

Onde: 
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                                                              (19) 

onde S é a estatística S do teste, xj e xi são os valores da variável nos tempos j 

e i, e n é o número de observações da série em estudo. 

Quando n ≥ 10, a estatística S tende à normalidade, com média E(S) = 0 

e variância de acordo com a equação 20: 
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A probabilidade associada à S é calculada para quantificar 

estatisticamente a significância da tendência, utilizando a estatística ZMK: 
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                                                                    (21) 

 

sendo Z a estatística padronizada do teste. 

A hipótese de nulidade (H0) testada é a de que os dados constituem uma 

amostra aleatória de N valores independentes e identicamente distribuídos, ou 

seja, não existe tendência temporal na série. Para avaliar a presença de 

tendência estatisticamente significativa é realizada a comparação do ZMKcalc com 

o Z tabelado de acordo com o nível de significância (α) adotado para o teste. 

A Organização Meteorológica Mundial recomenda o uso do teste de 

Mann-Kendall (WMO, 2012), podendo ser associado a outros testes, como o 

Sen’s Slope (NALLEY et al., 2013; DA SILVA et al., 2015). O teste Sen’s Slope, 

desenvolvido por Sen (1968), fornece a magnitude da tendência quando esta é 

estatisticamente significativa na série. Para isso, o teste seleciona dentre as 

linhas de inclinação formadas por cada par de pontos da amostra àquela que 



51 

 

corresponde a inclinação mediana, indicando se houve ou não tendência e a sua 

magnitude (Huang et al., 2014): 

 

( )−
=

−

j k

i

x x
Q

j k
                                                                                           (22) 

 

em que i = 1, 2, ... n; n é o número de pares na série hidrológica da variável, xj e 

xk são os valores da variável nos tempos j e k. A mediana (𝛽) dos valores de Qi 

representa a magnitude da tendência e é calculada pelas equações 23 e 24: 

 

 + 
= + 

 

2  
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2 2
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se n é par                                                         (23) 
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=  
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1  
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  nQ
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Ambos os testes fornecem informação sobre a presença de tendência e 

sua magnitude, porém não permitem saber em que momento ao longo do tempo 

(neste caso, o ano ou mês) em que a mudança na série ocorre. Para este fim foi 

utilizado o teste de Pettitt, que é muito utilizado para verificar a homogeneidade 

de um conjunto de dados (ASFAW et al., 2018). 

O Pettitt é um teste de homogeneidade não-paramétrico, proposto por 

Pettitt (1979), que tem como objetivo identificar um único ponto de mudança na 

série de dados de uma variável contínua. O teste verifica se duas observações 

pertencem à mesma população e localiza o ponto (neste caso, o ano) de 

mudança brusca na média da série. 

A estatística U do teste Pettitt é dada pela equação (Pettitt, 1979): 
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onde 𝑈𝑡,𝑇 é a diferença, em módulo, entre t e T nos tempos i e j, respectivamente. 

A probabilidade 𝑃(𝑡0) do teste é dada pelo índice 𝐾𝑡0, no qual ocorre a maior 

diferença entre duas observações: 

 

= ,maxo t TKt U                                                                                           (26) 

( )  − +
 

3 2
0 0( ) 2exp 6P t Kt n n                                                                (27) 

No teste Pettitt, a hipótese de nulidade (H0) testada é a de que não existe 

um ponto de mudança brusca significativo na série. Os testes Mann-Kendal, 

Sen’s Slope e Pettitt foram realizados usando o software RStudio (R Core Team, 

2013). Para todos os testes foi considerado o nível de significância de 5% (α = 

0,05). 

 

3.3.2 Análise da variabilidade temporal 
 

A variabilidade temporal da chuva foi verificada nas séries estacionárias 

de PMDA e PTA e nas séries de PTM, empregando o Coeficiente de Variação 

(CV), o Índice de Anomalias da Precipitação (IAP) e o Índice de Concentração 

da Precipitação (ICP). 

O CV indica a proporção da média representada pelo desvio padrão. O 

CV foi calculado para as séries de PMDA e PTA e classificado conforme proposto 

por Hadju et al. (2013): baixo (CV < 20%), moderado (20% ≤ CV < 30%), alto 

(30% ≤ CV < 40%), muito alto (40% ≤ CV <70%) e extremamente alto (CV ≥ 

70%). 

O IAP (RAI – Rainfall Anomaly Index), proposto por Rooy (1965), permite 

a identificação dos anos secos e chuvosos em uma série histórica de PTA e tem 

sido amplamente empregado para avaliar a ocorrência e severidade de secas 

(WMO, 2012; ALEMU; BAWOKE, 2020). O IAP é calculado pela equação 28: 

 

i
i

x x
IAP

s

−
=                                                                                             (28) 

onde IAPi é o índice de anomalias da precipitação do ano i; xi é a precipitação 

total anual registrada no ano i (mm); 𝑥̅ é a precipitação total anual média da série 
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durante o período observado (mm) e s é o desvio padrão da precipitação total 

anual durante o período observado na série (mm). 

Os valores negativos de IAP indicam anos com precipitação abaixo da 

média, enquanto os positivos indicam anos com precipitação acima da média, 

quando comparados com a precipitação média do período observado. A 

classificação do IAP foi realizada conforme proposto por McKee (1993) e 

apresentada na Tabela 2. 

 

Tabela 2 - Classificação do Índice de Anomalias da Precipitação (IAP) conforme McKee (1993) 

IAP Categoria 

Acima de 2 Extremamente úmido 

1,5 a 1,99 Muito úmido 

1,0 a 1,49 Moderadamente úmido 

0,99 a -0,99 Aproximadamente normal à Normal 

-1,0 a -1,49 Moderadamente seco 

-1,5 a -1,99 Severamente seco 

Acima de -2 Extremamente seco 

 

Já o ICP, proposto por Oliver (1980), fornece um entendimento sobre a 

distribuição temporal da chuva ao longo dos meses ou das estações do ano e 

pode ser utilizado como um indicador de riscos hidrológicos como secas e 

inundações (GOCIC et al., 2016). De acordo com De Luis et al. (2011), o ICP é 

calculado utilizando as séries de PTM e, para sua determinação em escala anual 

é dado pela seguinte equação: 
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                                                                          (29) 

 

onde ICPanual é o Índice de Concentração da Precipitação em escala anual e Pi 

é a precipitação total do mês i (mm). Em escala sazonal, o ICPsazonal é dado pela 

equação (GOCIC et al., 2016): 
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onde ICPsazonal é o Índice de Concentração da Precipitação em escala sazonal e 

Pi é a precipitação total do mês i da estação do ano considerada (mm). Para o 

cálculo do ICPsazonal, o verão incluiu os meses de janeiro, fevereiro e março; o 

outono os meses de abril, maio e junho; o inverno os meses de julho, agosto e 

setembro; e a primavera os meses de outubro, novembro e dezembro. 

Oliver (1980) sugere (para ambas escalas temporais) que valores do ICP 

≤ 11 indicam uma distribuição uniforme da precipitação; 11 < ICP ≤ 15 significa 

uma moderada concentração da precipitação; 15 < ICP ≤ 20 indicam uma 

distribuição irregular da precipitação; e valores do ICP > 20 representam uma 

forte irregularidade na distribuição da chuva (alta concentração). 

Uma vez definidas quais séries de PMDA são estacionárias, as mesmas 

foram utilizadas nas próximas etapas até o ajuste dos coeficientes da equação 

IDF. 

 

3.4 Modelagem probabilística da PMDA 

 

A modelagem probabilística da PMDA foi realizada com o auxílio do 

software SYHDA – System of Hydrological Data Acquisition and Analysis 

(VARGAS et al., 2019). Foram ajustadas, à cada série de PMDA, as distribuições 

de probabilidade multiparamétricas mais indicadas para a modelagem de 

eventos extremos (Naghettini, 2017): Log-Normal a 2 parâmetros (LN 2P), Log-

Normal a 3 parâmetros (LN 3P), Gumbel para Máximos, Generalizada de Valores 

Extremos (GEV) e Kappa. 

 

3.4.1. Distribuição Log-Normal a 2 parâmetros (LN 2P) 
 

A função densidade de probabilidade (FDP) da distribuição Log-Normal a 

2 parâmetros, descrita por Naghettini (2017) é dada por: 
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                                                        (31) 

 

onde x é a PMDA, e μln(X) e σln(X) são os parâmetros da distribuição, estimados 

através das equações 32 e 33 que representam, respectivamente, a média e o 

desvio padrão dos dados logaritmizados: 

 

                                                                                       (32) 

 

                                                               (33) 

 

3.4.2. Distribuição Log-Normal a 3 parâmetros (LN 3P) 
 

Conforme Naghettini (2017), a FDP da distribuição Log-Normal a 3 

parâmetros é semelhante à da LN 2P, porém da variável x é deduzido o α, que 

corresponde ao limite inferior da amostra. Assim, sua FDP é: 

 

                                                 (34) 

 

                                                                                                (35) 

 

em que x é a PMDA; e μY, σY e α e são os parâmetros da distribuição, estimados 

pelo Método dos Momentos através das equações 36, 37 e 38: 
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                                                                                              (38) 

 

em que 𝑋̅ e s representam a média e o desvio padrão, respectivamente, da série 

de dados sem transformação 𝜂𝑌  (equação 39) é função de Φ (equação 40) e 

estimado através de  (equação 41) que é calculado com base no coeficiente 

de assimetria: 
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3.4.3. Distribuição de Gumbel para máximos ou Assintótica de Valores 
Extremos do Tipo 1 

 

A função densidade da distribuição de Gumbel, apresentada por Mello e 

Silva (2013), é expressa por: 

 

                                                                    (42) 

 

na qual x é a PMDA e α e μ os parâmetros de escala e locação da distribuição 

de probabilidades, respectivamente, estimados pelo Método dos Momentos-L. 

 

3.4.4. Distribuição Generalizada de Valores Extremos (GEV) 
 

De acordo com Naghettini (2017), a distribuição GEV apresenta a 

seguinte expressão da função cumulativa da probabilidade: 
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em que α, k e β são parâmetros de escala, forma e localização da distribuição, 

respectivamente. 

 

3.4.5 Distribuição Kappa 
 

Conforme Hosking (1994), a FDP da distribuição Kappa é descrita como: 

 

                                                         (44) 

 

onde x é a precipitação máxima diária anual, ξ e μ são parâmetros de escala e 

localização, respectivamente, e k e h são parâmetros de forma. F(X) é a função 

cumulativa de probabilidade (FCP), dada por: 

 

                                                                   (45) 

 

O ajuste dos parâmetros das distribuições de probabilidades Gumbel, 

GEV e Kappa foi realizado utilizando o método dos momentos-L (MM-L), 

frequentemente empregado na estimativa de parâmetros em análises de 

variáveis hidrológicas (BESKOW et al., 2015; CALDEIRA et al., 2015). 

 

3.5 Adequação do ajuste dos modelos de distribuição de probabilidade 

 

A adequação dos modelos às séries de PMDA foi verificada com a 

aplicação do teste de aderência Anderson-Darling (AD), proposto por D ’Agostino 

e Stephens (1986): 
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onde n é o tamanho da amostra, F(X) é a função cumulativa da probabilidade da 

distribuição em questão e i é o enésimo valor quando os dados são ordenados 

em ordem crescente. 

O teste considera a hipótese de nulidade (H0) de que os dados obedecem 

à distribuição ajustada, ao nível de significância de 5%. O valor calculado é 

multiplicado por um fator de correção, que é função da distribuição de 

probabilidade. Posteriormente, esse valor calculado é comparado com o valor 

tabelado, que é função da distribuição de probabilidade e do nível de 

significância sob o qual o teste foi conduzido. 

Este teste de aderência vem sendo amplamente empregado no ramo da 

hidrologia (Back et al., 2011; Franco et al., 2014; Beskow et al., 2015; Caldeira 

et al., 2015), uma vez que dá uma maior importância ao comportamento das 

caudas da FDP (BESKOW et al., 2015). Tanto o ajuste das distribuições, quanto 

a execução do teste de aderência AD foram conduzidos no software SYHDA 

(VARGAS et al., 2019). 

 

3.6 Desagregação de chuva e ajuste dos coeficientes da equação IDF 

 

Após a modelagem probabilística, tendo em vista a distribuição que 

melhor se ajustou à série de PMDA de cada posto pluviométrico, foram 

estimadas as lâminas (mm) de Precipitação Máxima Diária Anual associadas a 

diferentes tempos de retorno (TR), empregando a técnica de desagregação de 

chuva diária. Estas lâminas foram utilizadas na estimativa dos valores de PMDA 

em durações inferiores a 1 dia (TUCCI, 2009). 

Neste estudo, foi empregado o Método da Relação das Durações (MRD), 

que segundo Damé et al. (2006), destaca-se por ser simples de aplicar e fornecer 

resultados satisfatórios na obtenção de lâminas de chuva com duração menor 

que a diária. Foram utilizadas as constantes de desagregação de chuva 

propostas pela CETESB (1979) para o estado de São Paulo (Tabela 3, que 

relacionam a chuva de 1 dia com as durações de 24, 12, 10, 8, 6 e 1 hora e 30, 

25, 20, 15, 10 e 5 minutos. Essas constantes foram escolhidas em decorrência 
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dos resultados do estudo de Caldeira et al. (2015), que avaliou a aplicabilidade 

de diferentes grupos de constantes de desagregação aplicadas à desagregação 

da chuva diária no RS, e constatou a superioridade das da CETESB (1979) em 

detrimento às demais testadas. 

 

Tabela 3 - Valores das constantes de desagregação de chuvas intensas para a cidade de São 
Paulo. Fonte: CETESB (1979). 

Relação das 

durações 

Constante de 

desagregação 

Relação das 

durações 

Constante de 

desagregação 

h24/hdia 1,14 h30’/h1 0,74 

h12/h24 0,85 h25’/h30' 0,91 

h10/h24 0,82 h20’/h30' 0,81 

h8/h24 0,78 h15’/h30' 0,70 

h6/h24 0,72 h10’/h30' 0,54 

h1/h24 0,42 h5’/h30' 0,34 

 

Após a desagregação das chuvas diárias, um conjunto de dados de 

precipitação associados a diferentes tempos de retorno e durações foi 

constituído. Em seguida, foi realizada a estimativa dos coeficientes da IDF para 

cada posto pluviométrico, empregando o modelo matemático proposto por Chow 

(1962), que relaciona três principais grandezas características da chuva, 

conhecido como equação IDF: 
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                                                                                              (47) 

 

Em que Im,m é a intensidade da chuva (mm.h-1), TR é o tempo de retorno 

(anos), td é a duração (minutos) e a, b, c e d são coeficientes ajustados com 

base na série de PMDA para o local de cada posto pluviométrico. 

O ajuste dos coeficientes do modelo matemático escolhido (equação 47) 

foi conduzido no software RStudio (R Core Team, 2013), no qual foi utilizado 

como função objetivo para o seu ajuste, o Coeficiente de Nash-Sutcliffe (CNS) 

(equação 48). O coeficiente de Nash-Sutcliffe (CNS) é amplamente utilizado para 
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avaliar estimativas e desempenho de modelos no ramo da hidrologia (NASH; 

SUTCLIFFE, 1970): 

 

                                                                        (48) 

Em que Iobs é a intensidade de chuva calculada a partir da modelagem 

probabilística da PMDA e sua desagregação, fixando-se um dado tempo de 

retorno e duração; Iest é a intensidade de chuva simulada pela equação IDF 

considerando os coeficientes a, b, c e d estimados no RStudio para o local de 

cada posto pluviométrico. 

Os valores de CNS podem variar de -∞ a 1 e, de acordo com (Motovilov et 

al., 1999), pode ser interpretado da seguinte maneira: CNS = 1 indica um ajuste 

perfeito; CNS > 0,75 representa um bom ajuste; e 0,36 < CNS < 0,75 indica um 

ajuste aceitável. 

 

3.7 Análise exploratória dos coeficientes da equação IDF e variáveis 

secundárias 

 

Um passo importante que antecede a interpolação espacial geoestatística 

é a realização de uma análise exploratória das variáveis envolvidas no estudo. 

Isso porque os modelos são baseados em condições de estacionariedade, não-

enviesamento, dentre outras premissas e, com isso, as estimativas são afetadas 

por características do conjunto de dados a ser utilizado na interpolação, como 

tendenciosidade, valores discrepantes, agrupamentos, etc. 

Assim, por meio de uma investigação detalhada sobre as variáveis que 

foram utilizadas no estudo, foi possível tomar conhecimento sobre suas 

características descritivas e, caso fosse necessário, fazer a adequação do 

conjunto de dados para que os procedimentos da interpolação geoestatística 

fossem usados. Além disso, foi com base na análise exploratória que foram 

definidas as variáveis secundárias a serem utilizadas na interpolação espacial 

dos coeficientes da equação IDF. 
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Portanto, foi conduzida uma análise exploratória univariada, bivariada e 

de distribuição espacial dos valores dos coeficientes da equação IDF, bem como 

das variáveis secundárias que foram utilizadas na coestimativa dos coeficientes 

da equação IDF. Na análise univariada foram calculadas as estatísticas 

descritivas média, mediana, desvio padrão, variância, assimetria, curtose e 

valores mínimos e máximos, além dos gráficos “histograma” e “Boxplot” que 

demonstram a frequência de ocorrência dos valores dentro de determinadas 

classes de frequências e a presença ou não de valores discrepantes no conjunto 

de dados, respectivamente. 

Já na análise exploratória bivariada, foi elaborado o gráfico de pontos 

(scatterplots) e o cálculo do coeficiente de correlação de Pearson para averiguar 

a existência de correlação entre as variáveis primárias e secundárias. No 

software ArcGIS 10.8 (ESRI, 2020) foi conduzida a análise de distribuição 

espacial dos coeficientes da equação IDF, que possibilitou a identificação de um 

padrão de distribuição espacial dos valores dos coeficientes a e b semelhante 

ao das variáveis PMDA média e PMDA máxima, bem como da variável Distância 

da linha de costa. Esta análise visual também possibilitou identificar a presença 

de áreas menos amostradas na malha de pontos, além do efeito de 

agrupamento, também conhecido como “clusterização”. A análise do efeito de 

agrupamento foi realizada no software GSLIB (DEUTSCH e JOURNEL, 1998), 

empregando o arquivo executável “declus”, que indicou que as médias 

desagrupadas, tanto das variáveis primárias quanto secundárias, diferem em 

menos de 5% da média amostral destas variáveis, portanto não foi necessário 

empregar o processo de “desclusterização”. 

 

3.8 Modelagem da estrutura de variabilidade espacial dos coeficientes da 

equação IDF e interpolação geoestatística 

 

De acordo com Ferreira et al. (2013), depois da etapa de análise 

exploratória do conjunto de dados, a construção do semivariograma é a mais 

importante etapa da análise geoestatística, pois desempenha o papel central de 

descrever quali-quantitativamente a estrutura de variabilidade espacial da 

variável em estudo. 
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Assim, foram confeccionados os semivariogramas experimentais 

direcionais das variáveis primárias e secundárias, em 8 direções de 0 a 157,5°, 

variando de 22,5° em 22,5°, bem como o semivariograma omnidirecional, 

representado pela direção de 180°. Posteriormente, foi definindo o patamar do 

semivariograma teórico como a variância dos dados amostrais e assim, foram 

ajustados os modelos teóricos de semivariância esférico, exponencial e 

gaussiano a cada variável, sendo que o escolhido para ser utilizado na etapa de 

interpolação foi o que visualmente foi melhor ajustado e melhor descrevera a 

estrutura de variabilidade espacial das variáveis. 

Com base nos semivariogramas teóricos, foi calculado o Grau de 

Dependência Espacial (GDE) descrito por Cambardella et al. (1994), afim de 

verificar a dependência espacial das variáveis primárias e secundárias tendo em 

vista o modelo teórico ajustado: 
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em que C1 é a contribuição e C0 o efeito pepita do semivariograma, 

respectivamente. Segundo Cambardella et al. (1994), para o GDE pode-se 

adotar a seguinte classificação: GDE ≤ 25 %: forte dependência espacial; 25% ≤ 

GDE ≤ 75%: moderada dependência espacial; e GDE > 75 % é considerado um 

indicativo de fraca dependência espacial. 

Como os semivariogramas são essenciais na determinação dos raios do 

elipsoide de busca dos valores vizinhos ao ponto que receberá uma estimativa, 

os alcances dos semivariogramas das direções de maior e menor continuidade 

foram utilizados como tentativas iniciais para limitar a dimensão do elipsoide de 

busca. Uma vez realizado o ajuste dos semivariogramas para as cinco variáveis 

(coeficiente a, coeficiente b, PMDA média, PMDA máxima e Distância da linha 

de costa), os parâmetros dos modelos teóricos de semivariância foram utilizados 

para a interpolação propriamente dita. 

A interpolação dos coeficientes da equação IDF foi conduzida 

empregando a Krigagem Ordinária e Cokrigagem Ordinária (Full Cokriging) 

sendo que para a realização dos métodos de Cokrigagem, foi necessário 
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interpolar por Krigagem as variáveis secundarias PMDA média e PMDA máxima 

primeiramente, tendo em vista que, neste caso, a variável deve estar disponível 

em maior quantidade que a primária. 

A validação cruzada foi utilizada para verificar a acuracidade dos mapas 

produzidos, bem como validá-los. O método de validação cruzada empregado 

neste estudo foi o denominado “leave one out”, que consisti em remover um dos 

258 valores do coeficiente da equação IDF, aplicar o interpolador avaliado (KO 

e CKO) de modo a estimar o coeficiente da equação IDF no ponto onde estava 

alocado o valor retirado, e repetir tal procedimento até que todos os locais para 

os quais os coeficientes foram ajustados sejam retirados, tenham seu valor 

interpolado, e retornarem ao conjunto de dados. 

Para realizar a interpolação das variáveis em estudo, foi necessário 

confeccionar uma malha de pontos a cobrir o estado do Rio Grande do Sul, na 

qual foi realizada a estimativa geoestatística usando o software SGeMS – 

Standford Geostatistical Modeling Software (REMY, BOUCHER e WU, 2011). 

Esta malha possui pontos que distam 5 km entre si, resultando em pouco mais 

de 14 mil pontos na área de estudo, além de abranger uma borda de 30 km para 

fora do estado em direção aos países vizinhos Uruguai e Argentina, bem como 

ao estado de SC e limitada pela linha de costa. Além disso, também foi com esta 

malha que foram obtidos os dados de distância da linha de costa a serem 

utilizados como variável secundária. 

Com isso, foram gerados os mapas dos coeficientes da equação IDF, 

além dos mapas da variância da estimativa. Além disso, os mapas foram 

validados pelo processo de validação cruzada, que forneceu algumas medidas 

de avaliação da incerteza da estimativa como o erro absoluto, erro quadrático e 

erro quadrático percentual da variância da estimativa. Foram analisados alguns 

aspectos desejáveis sobre as estimativas geoestatísticas, como variância 

mínima, erro médio absoluto próximo a 0, pequena dispersão do erro em torno 

da média, dentre outras importantes para distinguir resultados e avaliar quali-

quantitativamente qual interpolador produziu os melhores mapas. 

A etapa geoestatística deste estudo, que contempla a modelagem da 

estrutura de variabilidade espacial das variáveis, a interpolação geoestatística 

dos coeficientes da equação IDF e a validação cruzada, foi conduzida no 

software SGeMS. Posteriormente, os resultados foram exportados para o 



64 

 

software ArcGIS 10.8 (ESRI, 2020), no qual foram realizados os ajustes finais 

nos mapas. 
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4 Artigo 1 – Rainfall trend and variability in Rio Grande do Sul, Brazil 

5 Artigo 2 – Intensity-Duration-Frequency equations based on stationary 

rainfall series for the Rio Grande do Sul state, Brazil 

6 Artigo 3 – Spatial variability and geostatistical interpolation of Intensity-

Duration-Frequency equation coefficients in Rio Grande do Sul, Brazil  
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7 Considerações finais 

 

Diante da importância de conhecer a variabilidade espaço-temporal das 

chuvas para a gestão, manejo e conservação dos recursos naturais, bem como 

para diversos setores da sociedade, este estudo objetivou modelar a 

variabilidade espacial dos coeficientes da equação Intensidade-Duração-

Frequência (IDF) afim de estimá-los para todo o estado do Rio Grande do Sul, 

por meio de técnicas geoestatísticas de interpolação espacial. 

De modo geral, até atingir o objetivo geral deste estudo, com os resultados 

prévios obtidos foi possível conhecer um pouco mais sobre o comportamento 

espacial e temporal da chuva no estado do Rio Grande do Sul. Com isso, os 

resultados foram organizados em três artigos científicos: sendo que no primeiro 

foram estudadas as tendencias e variabilidades temporais da chuva no estado, 

no segundo foram ajustadas equações IDF para 258 localidades empregando 

excelentes métodos estatísticos, e o terceiro consistiu em modelar a estrutura de 

variabilidade espacial dos coeficientes da equação IDF e espacializá-los para o 

território do Rio Grande do Sul. 

Além disso, os resultados obtidos neste estudo serão disponibilizados em 

uma WebPage iterativa, de fácil utilização e interface amigável, para que a 

população possa ter acesso aos mesmos e possam empregá-los nas diversas 

finalidades para as quais as equações IDF são utilizadas. 

Além das conclusões obtidas neste estudo, espera-se ampliar a área de 

estudo para os demais estados da região Sul do Brasil, incluindo análises de 

projeções das equações IDF considerando os efeitos das mudanças climáticas 

nas mesmas, bem como avaliar outros métodos de interpolação geoestatísticos 

multivariados que possam ser aplicados à estimativa de variáveis como estas 

para locais desprovidos de informação.  
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